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FORÇA MOBILIZADORA 
PARA UM NOVO CICLO

A ADFA vai a votos e está já em marcha o trabalho que envolve a mobilização dos associados em torno da 
sua Associação. As Eleições dos Orgão sociais Nacionais e das Delegações para o mandato 2022-2024 
realizam-se no próximo dia 25 de Setembro e o prazo para a apresentação de candidaturas termina às 
17h00 do dia 20 de Agosto.
Da Assembleia-Geral Nacional de 12 de Junho, com vigor associativo renovado, partimos para o acto 
eleitoral que garante o presente e o futuro da Associação.

ASSEMBLEIA-GERAL NACIONAL ELEITORAL ORDINÁRIA
CONVOCATÓRIA

Nos termos dos artigos 28.º e 29.º dos Estatutos da ADFA, aprovados na Assembleia-Geral Extraordinária realizada em 17 de Outubro e 5 de Dezembro de 2015 e das dispo-
sições do Regulamento Eleitoral, convocam-se todos os associados para a Assembleia-Geral Nacional Eleitoral Ordinária, a realizar no dia 25 de Setembro de 2021 (sábado), 
das 09h00 às 17h00, com vista à eleição dos Órgãos Sociais Nacionais e de Delegação para o triénio de 2022-2024.
A Assembleia-Geral Nacional Eleitoral, que se desdobrará em Assembleias-Gerais de Delegação simultâneas, funcionará com mesas de voto na Sede Nacional, nas instala-
ções das Delegações e noutros locais decididos pela Direcção Nacional e pelas Mesas de Assembleia-Geral de Delegação, nos Núcleos existentes onde seja possível garantir 
o funcionamento das mesas, que serão, em tempo oportuno, indicadas no jornal ELO. 
NOTA: O prazo para a apresentação de listas termina às 17h00 do dia 20 de Agosto de 2021. Lisboa, 12 de Julho de 2021

 

A Mesa da Assembleia–Geral Nacional
 Joaquim Mano Póvoas (Presidente)

Notas: A AGNO reunirá à hora marcada na Convocatória, se estiverem presentes mais de metade dos associados, ou 30 minutos depois, com qualquer número de presenças (art.º 32.º, n.º 2 
dos Estatutos). Localização do Pavilhão Paz e Amizade, em Loures: Rua da República, 2670-469 Loures - Coordenadas GPS: 38º 49’ 45” N e 09º 09’ 53” W. A AGNO terá lugar no âmbito do rigoroso 
cumprimento das recomendações da Direcção-Geral da Saúde, com o seu Parecer favorável, após análise do respectivo Plano de Contingência.A D FA ,  A  F O RÇA  J U S TA  DAS  V Í T I M AS  D E  U M A  G U E R R A  I N J U S TA

DA ASSEMBLEIA-GERAL NACIONAL PARA AS ELEIÇÕES
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  O NOSSO ELO DE UNIÃO DESDE 1974

Manuel Magalhães Perei-
ra, associado 7048, natural 
da freguesia de Outeiro do 
concelho de Cabeceiras de 
Basto, residente na freguesia 
de Agualva e Mira Sintra do 

concelho de Sintra. Serviu no Grupo de 
Artilharia em Moçambique. Faleceu a 04-
11-2020 com 82 anos.

Joaquina Martins Costa, asso-
ciada 17704, natural da fregue-
sia de Gondifelos do concelho 
de Vila Nova de Famalicão, 
residente na freguesia de Re-
torta do concelho de Vila do 

Conde. Era viúva do associado 3510, An-
tónio Costa Pereira, falecido a 13-10-2017. 
Faleceu a 22-12-2020 com 75 anos.

Fernanda Jesus Silva Fernan-
des, associada 17626, natural 
da freguesia de Massarelos do 
concelho do Porto, residente 
na freguesia de Rio Tinto do 
concelho de Gondomar. Era 

viúva do associado 10457, João Batista 
Lopes Fernandes, falecido a 14-11-2016. 
Faleceu a 17-01-2021 com 77 anos.

Baltazar Pereira, associado 
3934, natural da freguesia e 
concelho de Barcelos, resi-
dente na freguesia de Pedrou-
ços do concelho da Maia. Ser-
viu na CArt 419 em Angola. 

Faleceu a 25-03-2021 com 79 anos.

Joaquim Tomás, associado 
4362, natural e residente na 
freguesia de Lagarinhos do 
concelho de Gouveia. Serviu 
na CCaç 2360 em Angola. Fale-
ceu a 27-04-2021 com 74 anos.

Miguel Martins Pereira, associa-
do 16306, natural da freguesia 
e concelho de Sever do Vouga, 
residente em Costa Redonda 
da mesma freguesia e concelho. 
Serviu no CICA de Moçambi-

que. Faleceu a 06-05-2021 com 70 anos. 

Jorge Óscar Machado Tei-
xeira, associado 14703, na-
tural da freguesia de Massa-
relos do concelho do Porto, 
residente na freguesia de 
Senhora da Hora do conce-

lho de Matosinhos. Serviu no Estado 
da Índia e em Angola. Faleceu a 08-05-
2021 com 79 anos.

João Aguilar Pires, associa-
do 6034, natural da fregue-
sia e concelho de Figueira 
de Castelo Rodrigues, resi-
dente na freguesia de Vila 
Franca das Neves e Feital do 

concelho de Trancoso. Serviu no GACA 
1 em Angola. Faleceu a 10-05-2021 com 
69 anos. 

Virgolino Jorge Gomes, as-
sociado 112, natural e resi-
dente na freguesia de San-
ta Eufémia do concelho de 
Leiria. Serviu em Angola. 
Faleceu a 27-05-2021 com 

69 anos.

António Costa Carreiras, 
associado 2419, natural da 
freguesia de Aborim do con-
celho de Barcelos, residente 
na freguesia de Cidade da 
Maia do concelho da Maia. 

Serviu na CCaç 4144 em Moçambique. 
Faleceu a 28-05-2021 com 69 anos.

Fernando Manuel Teixeira 
Almeida, associado 6947, 
natural e residente na fre-
guesia de Santa Marinha 
do concelho de Vila Nova 
de Gaia. Serviu no CISM 

em Tavira onde foi ferido pelo reben-
tamento de petardo. Faleceu em data 
desconhecida com 71 anos.

Associados Falecidos MENSAGENS DE UM IRMÃO
Autor: Luís Baltazar, Sawydhar O Indiano
Edição: 5livros.pt, Porto, Novembro de 
2019, 134 pp 

Confesso que a leitura deste livro foi 
uma surpresa para mim. Uma surpre-
sa agradável que fez aumentar a gran-
de admiração que sempre nutri pelo 
autor, um ser humano extraordinário, 
um companheiro do pedal, dos bons 
tempos em que a ADFA exibia as suas 
cores pelas estradas deste país na sua 
equipa de ciclismo. Tinha um conhe-
cimento vago de que o Luís Baltazar, 
mais conhecido na ADFA por “Luís 
Chinês”, “pedalava” por “caminhos” 
de outra dimensão. 
No prefácio Ana Cristina Costa abre 
um pouco o véu do mundo em que se 
movimenta o Luís Baltazar: “’Mensa-
gens de um Irmão’ revela-nos as pé-
rolas de Sabedoria acumuladas por 
quem ousou despir as vestes do mun-
do e, no despojamento de si, abriu, 
pétala a pétala, o lótus do coração à 
grandeza do Amor Divino.” (…) Es-
tamos perante um livro que nos fala 
de Espiritualidade (…) da espiritua-
lidade autêntica, isto é, do Caminho 
vivido pela profunda e total transfor-
mação do ser no Ser.” (pg 11).  
Ao longo da obra o autor oferece-
-nos pequenas mensagens ou refle-
xões, das quais selecionei algumas 
passagens: “Os meus passos ao longo 
do caminho foram perdendo ritmo 
e, por falta dele, se tornaram lentos, 
mas mesmo assim caminhando len-
to, continuo a levar comigo a vonta-
de e a esperança de um dia juntar-
-me ao tempo e, juntos, fazermos o 
caminho do Ancião” (pg 21). “… por 
já conhecermos um pouco da verda-
de existencial do espírito, devemos 
agradecer a Deus pela oportunidade 
de poder colocar a nossa energia de 
amor fraternal ao serviço de tudo e de 
todos e, principalmente, ao serviço de 
todos aqueles que sofrem, seja fisica-
mente, espiritual ou mesmo os que 
sofrem da escuridão e ignorância da 
sua mente.” (pg  40). “A paz que hoje 
trago no meu coração é a bondade de 
aceitar os outros como são e a dispo-
sição para mudar as próprias imper-
feições. É a humildade para reconhe-
cer que não sei tudo e aprender até 
com o silêncio. É a vontade de dividir 
o pouco que tenho e não me aprisio-
nar ao que não possuo.” (pg 48). “… 
é bom irmos tomando consciência de 
que há um desígnio e um projeto de 

elevação em tudo o que realizamos, 
seja ele de forma oculta ou de forma 
física e material.” (pg 58). 
Daqui se podem tirar algumas con-
clusões: o caminho da Espirituali-
dade é um caminho de ascese que 
nem todos têm disponibilidade para 
trilhar. Essa Espiritualidade não se 
deve desligar das coisas materiais, da 
vida do dia a dia, pois ela também se 
aperfeiçoa na prática do amor pelos 
outros. Só assim se poderá atingir o 
“Amor Universal”, a plenitude do Ser. 
Luís Baltazar foi procurar este cami-
nho espiritual à Fraternidade Fiat Lux 
de que é membro. Esta Fraternidade é 
uma “associação mística espiritualis-
ta eclética virada para o bem. A par do 
“despertamento da chama interna de 
cada ser humano”, tem como um dos 
seus objectivos principais a prática da 
filantropia.
As fontes da sua doutrina foi buscá-
-las à espiritualidade cristã e, sobre-
tudo, à espiritualidade oriental.   

MEMÓRIAS DE PORTUGAL, DOIS 
SÉCULOS DE FOTOGRAFIA - REVOLTAS 
Autor: Rui Cardoso
Edição: Atlântico Press, Lisboa, 2020, 
64 pp 

“Revoltas” transporta-nos a tempos 
agitados da vida portuguesa desde 
finais do séc. XIX e quase todo o séc. 
XX. E fá-lo mais pela imagem do que 
pelo texto. Os colaboradores deste ca-
derno-album não se pouparam a es-
forços para trazer ao grande público 
fotografias de grande qualidade que 
ilustram a Revolução Republicana de 
1910, a Revolução de 28 de Maio de 
1926, a Revolução dos Cravos de 1974, 
mas também as inúmeras revoltas que 
aconteceram durante a Primeira Re-
pública e na vigência do Estado Novo. 
De facto, a frágil democracia instau-
rada em 1910 viveu anos agitados 
com frequentes golpes e contragolpes 
e com as Forças Armadas envolvi-
das na Grande Guerra: “Os governos 
suceder-se-ão vertiginosamente: 51 
em 16 anos, ou seja, três por ano. Que 
políticas se poderiam levar a cabo em 
semelhantes condições? São frequen-
tes os tiros na rua, tal como motins, 
greves e revoltas, para não falar de 
assassínios políticos aos quais não es-
caparão um presidente, Sidónio Pais 
(1918), um primeiro-ministro, Antó-
nio Granjo, ou o herói do 5 de Outu-

bro, Machado dos Santos, (ambos 
em 1921).” (pg 20). 
Os anos do Estado Novo também não 
foram fáceis para Salazar que começou 
por enfrentar movimentos populares 
de descontentamento pela carestia 
de vida causada por um controlo fér-
reo da economia. Seguiram-se outros 
episódios violentos, alguns liderados 
por militares, severamente reprimidos 
pelas forças de segurança, pela PVDE 
e pela sua sucessora PIDE. A Revolta 
da Farinha, na Madeira (1931), a in-
surreição na Marinha Grande (1934), 

a Revolta dos Marinheiros (1936), o 
atentado contra Salazar em 1937, a 
revolta da Mealhada (1946), ilustram 
bem o consulado de Salazar, que viria 
a tremer seriamente com a candidatu-
ra presidencial de Humberto Delgado 
em 1958: “Em 1958, um general e um 
bispo entram de forma pública e no-
tória pelos caminhos da dissidência. 
Vinham aí tempos difíceis para a dita-
dura, depressa envolvida numa guerra 
em três frentes. Uma história atribu-
lada que só terminará a 25 de Abril de 
1974.” (pg 45).

Livros Por José Diniz

NOVOS ASSOCIADOS
Relação dos candidatos a associados efetivos para publicação no Jornal 
ELO, conforme estipulado no nº 4, do artigo 8º, dos Estatutos

ANA MARIA FREITAS VIEIRA • FELICIDADE ANJOS HENRIQUES • GENE-
ROSA COSTA REIS BRILHANTE • JOÃO MANUEL GONÇALVES MARIA-
NO • DOMICÍLIA MATOS SANTOS • MARIA HELENA PALHAVÃ MALTA 
RAMALHO • MARIA CONCEIÇÃO SANTOS TOMÁS • JUSTELINA MARIA 
VICENTE PINTO • ANTÓNIO AUGUSTO RAMALHO GAGO GRAÇA
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Episódios
Dinossauros 

Há anos atrás, Hollywood fez um dos seus 
milagres: produziu um filme (a que na-
turalmente se seguiram outros) em que o 
tema eram os dinossauros, e a seu hipo-

tético regresso à vida, mercê das “novas tecnologias 
emergentes” (que não servem só para a Informática).
Assim se vulgarizou a era dos dinossauros, o mistério 
da sua súbita extinção, e a busca dos seus vestígios, 
de modo a que aquilo que estava reservado aos espe-
cialistas passou para o grande público.
Naturalmente que em Portugal também houve dinos-
sauros, que deixaram vestígios; portanto, havia que 
preservar, não só eventuais espetaculares esqueletos, 
como também as modestas, mas não menos impor-
tantes, pegadas. Os guias turísticos incluíram essa me-
mória nos seus roteiros, e as criancinhas passaram a vi-
sitar os novos locais de culto arqueológico, equipadas 
de modelos de plástico dos seus novos heróis, como o 
Tiranossauro Rex ou o Triceratops, criaturas dignas da 
melhor ficção científica. Nada melhor que conhecer 
o nosso passado, seja ele datado de algumas dezenas 
de anos ou de 65 milhões de anos. Tudo é património, 
material ou imaterial, e tudo nos condiciona. Um res-
quício do nosso ADN provém dos dinossauros, e muito 
do que somos provém da memória recente.
Os Veteranos de Guerra em geral, e os Deficientes das 
Forças Armadas em particular, têm algo de comum 
com os dinossauros. São criaturas de épocas conside-
radas remotas (fruto da aceleração da História), estão 
em vias de extinção, e tendem a ser sepultados sob ca-
madas de sedimentos dos aluviões políticos.
A grande diferença está no timing da extinção. Ain-
da se discute se a extinção dos dinossauros se deveu 
à queda de um asteroide, a alterações climáticas, a 
algum vírus, ou a uma combinação disto tudo.
Mas a extinção dos DFA está perfeitamente documen-

tada, prevista e diria que programada. O grande fator 
reside na data de nascimento; o que, combinado com 
o comprovado encurtamento da esperança de vida 
dos veteranos de guerra, não deixa grandes perspe-
tivas, encurtando o tempo para a extinção definitiva.
Mas há outro fatores. Há o esquecimento proposita-
do, a sonegação dos factos, o politicamente correto, 
e, acima de tudo, aquele sentimento da inutilidade 
e de peso morto para com quem for considerado 
fora do tecido produtivo, argumento supremo de 
todos os Ministros das Finanças, posição transver-
sal a todos os partidos, desavindos nas políticas, 
mas convergentes nos cortes orçamentais.
De pouco valem os argumentos sobre a responsabi-
lidade civil do Estado (que, no entanto, deveria ser-
vir de exemplo) ou os apelos à solidariedade, que 
soam como o sermão de Santo António aos peixes: 
um exercício de retórica.
Melhor será recordar Fernando Pessoa, e o seu poe-
ma Liberdade (que lhe trouxe alguns dissabores), 
onde escreveu:
“O mais do que isto
É Jesus Cristo,
Que não sabia nada de finanças…”
Também não sabemos nada de finanças, mas te-
mos a memória das nossas Vias Sacras clínicas, psi-
cológicas, legais, associativas e familiares.
Sabemos de Direitos e Garantias, sejam aqueles 
publicados pela legislação corrente, sejam aqueles 
aceites por instâncias transnacionais, os quais Por-
tugal reconheceu e inscreveu no seu ordenamento 
jurídico, talvez de modo ligeiro, à portuguesa, mas 
nem por isso menos vinculativos.
Também sabemos, por herança histórica dos Inváli-
dos da I Guerra Mundial, quão volúveis podem ser os 
poderes constituídos sobre as sequelas das guerras, 

numa relação matemática em que o assunto vai len-
tamente tendendo para o zero, em função do tempo, 
do esquecimento e de novas preocupações. E, ao con-
trário do Teatro, quem sai de cena é quem é de cena…
Não se trata apenas de garantir o presente e o fu-
turo próximo. Trata-se também de deixar a marca 
da nossa experiência, útil não só para aplicação no 
presente, mas também para prevenir que, no futu-
ro, os erros se repitam.
Ou seja, mais do que tratar das nossas ossadas, pre-
servadas nos variados Talhões e Cemitérios Militares, 
trata-se de garantir a preservação das nossas pegadas: 
o que foi a Guerra, o que foram as evacuações, o que 
foi a recuperação, a reintegração e a reparação, ou, so-
bretudo, a sua falta; o que foi a luta pelos nossos direi-
tos e perseguição dos nossos objetivos, que os poderes 
constituídos pretendem transformar em miragem; o 
que foi a cooperação internacional no reconhecimento 
dos combatentes e vítimas de guerra, na reconciliação 
e na prevenção de conflitos; o que foram os traumas 
das famílias, quantas vezes destroçadas, com carreiras 
truncadas e dedicações altruístas não reconhecidas.
Regressemos a Fernando Pessoa, e ao seu poema Mar 
Português:
“Por te cruzarmos, quantas mães choraram,
Quantos filhos em vão rezaram!
Quantas noivas ficaram por casar
Para que fosses nosso, ó [ultra] mar!”
O idealista do Quinto Império conhecia o custo das 
“malhas que o Império tece”, e a importância de re-
gistar os seus feitos, não só nas Palavras, que eram 
o seu instrumento.
Não somos poetas. Para além das Palavras, regista-
mos os atos. Acima de tudo, temos de garantir que 
as nossas pegadas permaneçam tão fundas e tão in-
temporais como as dos dinossauros.

Editorial
A ADFA somos todos nós
Ninguém pode excluir-se daquilo que assumiu em Associação

Uma vez mais, os Associados da ADFA 
são chamados participar na escolha do 
seu futuro, no ato eleitoral para eleger 
os Órgãos Sociais Nacionais e das Dele-
gações, mandato 2022-2024, que vai ter 

lugar no dia 25 de Setembro. O prazo para a apresen-
tação de candidaturas nacionais e das Delegações 
termina às 17h00 do próximo dia 20 de Agosto.
O livre e pleno exercício da democracia nesta Assem-
bleia-Geral Nacional Eleitoral faz parte do ADN da 
nossa Associação.
Vamos eleger os Órgãos Sociais que vão trabalhar 
com os Associados para a defesa dos direitos de to-
dos os deficientes das Forças Armadas. Serão tam-
bém estes Órgãos Sociais, na Sede Nacional e em 
todas as Delegações, que irão preparar e realizar a 
celebração do 50.º Aniversário da ADFA, mostrando 
que a maturidade da nossa Associação se evidencia 
pela partilha e pela mobilização de todos quantos 
queremos que o reconhecimento seja efetivo, não 
roubando à Memória as dores e os sacrifícios que 
nos trouxeram, até hoje, irredutíveis na exigência 
de que o Estado e os seus Órgãos de Soberania cum-

pram os seus compromissos e saldem a sua dívida de 
respeito e de reconhecimento.
Somos - cada Associado o é - responsáveis, com 
aqueles que elegemos, pelo destino que seja dado ao 
trabalho de tantos anos e do que ainda falta concre-
tizar na nossa Associação.
Avançamos, num novo ciclo da vida da ADFA, fazen-
do com que cada contributo dos Associados conte. 
Aos que vão assumir a grande responsabilidade de 
fazer cumprir o todo associativo, desejamos que sin-
tam a força da mobilização de quem não deixa o dia 
das Eleições na ADFA passar em branco e que, com o 
seu voto, dá um sinal de força e de esperança.
A faixa etária em que vivemos não permite perdas de 
tempo ou individualismos. Estamos já na vigência 
do curto prazo. Temos de ser objetivos nas nossas 
reivindicações legislativas, no trabalho de contac-
to permanente com a Entidades Oficiais, levando o 
testemunho real dos efeitos da Guerra Colonial e do 
papel insubstituível que a ADFA teve e continua a ter 
na Sociedade Portuguesa.
O silêncio confronta-nos com o vazio e com o es-
quecimento. Temos que ser, cada vez mais, a voz de 

quem ainda não alcançou o devido reconhecimento 
da República. A ADFA será tão mais forte e mais ou-
vida quanto a sua equipa de dirigentes nacionais e 
das Delegações consigam que continue unida, coesa 
e solidária. O nosso “Porto Seguro” tem nos seus As-
sociados a sua Alma, o seu Sangue, o seu Vigor, que 
se transmutarão no Legado que deixaremos aos vin-
douros.
Apelamos ao contributo dos Associados e suas Famí-
lias, em todas as reuniões e encontros associativos. 
Apelamos aos dirigentes atuais e futuros para que, 
no exercício da sua missão de representatividade 
junto dos Poderes Nacionais, Regionais e Locais, e 
nas nossas reuniões estatutárias (Conselho de Exe-
cutivos, Conselho Nacional e Assembleia-Geral), 
cumpram esse desígnio maior que é Servir.
A nossa Associação, em toda a sua estrutura, nas 
suas 12 Delegações e nos seus núcleos, e com todos 
os Associados e suas Famílias, está no limiar do seu 
futuro.
Participemos todos para continuarmos a ter a nossa 
ADFA cada vez mais próxima, um bastião em defesa 
dos nossos inalienáveis direitos.

Por Nuno Santa Clara

Por Joaquim Mano Póvoas
Presidente da Mesa da Assembleia-Geral Nacional,
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Em finais do pretérito mês de Maio, Por-
tugal deu um passo muito importante no 
sentido da melhoria climática. Foi inau-
gurado junto à estação de metro do Se-
nhor Roubado um parque de estaciona-

mento para bicicletas, quatro bicicletas.
O acontecimento teve direito a laço vermelho, so-
lenemente desatado pelo senhor ministro, o que 
representa tratar-se de uma obra de primordial in-
teresse demonstrativo do elevado sentido de respon-
sabilidade ambiental.
Na ocasião foram firmados com várias Câmaras Mu-
nicipais contratos de financiamento para a constru-
ção de ciclovias de interligação municipal.
As previsões apontam para esta obra, de 46 quilóme-
tros, um custo de 12 milhões de euros.
É indiscutível que a defesa do meio ambiente é de 
primordial interesse e necessidade e consequente-
mente uma melhoria de qualidade de vida.
Contudo, não pode ser descurado o interesse dos 
cidadãos. Temos passeios que mais parecem pistas 
de obstáculos. Se até as pessoas sem problemas de 
mobilidade são por vezes vítimas de percalços, o que 
acontece com os deficientes e idosos com mobilida-
de reduzida?
Não se conseguem uns dinheirinhos para arranjar 
passeios? E por oportuno. Dos estacionamentos e do 
IUC não se consegue verba para, pelo menos, “meias 
solas” nas faixas de rodagem, muitas em calamitoso 
estado?
É certo que a utilização das ciclovias em muitos sí-
tios é muito baixa, quase nula. Isso dá oportunidade 
aos cidadãos de poderem usufruir desse pavimento 
de primeira categoria. O problema, que já tem sur-
gido, quando um peão se cruza com o beneficiário 

desse espaço em certas ocasiões são brindados com 
piropos pouco ou nada recomendáveis, que nos es-
cusamos a reproduzir.
As autoridades governativas e sanitárias têm tido e 
continuam a ter muitas acções de sensibilização e 
alerta para o período tão perigoso que estamos vi-
vendo.
Na capital, o encontro de futebol que decidiu o ven-
cedor do campeonato, uma multidão de adeptos, 
sem máscara e sem distância social (recomendações 
constantes) juntaram-se durante horas para se irem 
informando do jogo e depois, bem depois, mostra-
rem o seu regozijo pela vitória do seu clube de elei-
ção.
Mais tarde, realizou-se na cidade do Porto um jogo 
entre duas equipas inglesas. Ora, a actuação desses 
adeptos, de ambas as formações, foi a tristeza a que 
todos podemos assistir através dos meios de comu-
nicação social, com total desrespeito pelas regras 
sanitárias que a situação impõe, com cenas de vio-
lência na via pública e total desrespeito pelas autori-
dades portuguesas.
Por pertinente, o Zangão pergunta:
Se esse jogo fosse em terras de Sua Majestade, ad-
mitiriam que os adeptos de dois clubes portugueses 
se comportassem que nem uns energúmenos? Que 
desrespeitassem as autoridades e tivessem um com-
portamento similar ao que se verificou?
Estou em crer que não, mas também não consi-
go compreender porque o nosso querido Portugal 
acedeu a essa manifestação desportiva, quando ne-
nhum País quis tal evento, sabendo-se de antemão 
que os arruaceiros iriam provocar os desacatos pre-
visíveis e outros.
E, pasme-se, acerca dos lamentáveis acontecimen-
tos, um responsável do nosso Governo limitou-se a 
declarar que esperava que fosse um bom jogo.
Curiosamente, a mesma força de autoridade, no 
mesmo período dos acontecimentos relatados, mul-
tou (foi noticiado que multou, mas também que ad-
moestou) uma banhista por estar na praia sem más-
cara.
Um cidadão que seja alvo de multa por incumpri-
mentos das normas em vigor, não se sentirá “ma-
goado” por ter um comportamento diferenciado? 

Evidentemente que não deveria ser necessária a in-
tervenção das autoridades para que todos nós cum-
pramos as normas que são emanadas por quem de 
direito, mas que para uma mesma situação haja dois 
pesos e duas medidas é, no mínimo, muito constran-
gedor. 
Está prestes a iniciar-se a “época dos incêndios.” 
Sem especular o como e o porquê, acho/afirmo que 
qualquer pessoa de bem deseja que tal não aconte-
ça. Se for por causas naturais, algo tem que ser re-
visto por aqueles que têm por missão a conservação 
da natureza. Se for por causas não naturais, há que 
investigar seriamente cada acontecimento, punir 
muito severamente os responsáveis, ainda que não 
venha na legislação ou Constituição essa matéria 
contemplada, pelo que desejamos que o titular da 
pasta não tenha que sentir a angústia do guarda-re-
des na situação de penalti.
Á data em que estas linhas foram escritas, já começa-
ram os jogos do “Euro 2020”.
O primeiro jogo realizou-se em Budapeste, termi-
nando com uma brilhante vitória de Portugal. Acho 
que o nosso País tem, e deveria ter, mais motivos de 
orgulho que o futebol, mas enfim…
Budapeste é a capital da Hungria e é o resultado da 
fusão de duas cidades: Buda que é a parte mais ele-
vada, e Peste que é praticamente toda plana.
Em Buda, no largo fronteiriço ao castelo, ergue-se 
uma estátua equestre a um ilustre Húngaro – o gene-
ral András Hadik.
É hábito os húngaros, em especial os estudantes, 
acariciarem o “bilhete de identidade” do cavalo, 
pedirem um desejo, que normalmente se relaciona 
com uma boa nota nos exames, desejo esse que foi, é 
e será partilhado por todos os estudantes do mundo.
Esta é uma pequena introdução para o que se segue.
No jogo a que nos referimos, o estádio estava cheio 
e, a nível de espectadores o resultado foi um empate: 
com máscara ZERO - com distância social – Zero.
O Zangão espera e deseja que todos os seus com-
patriotas que assistiram, no estádio, ao jogo, que 
tenham esfregado as mãos pela tal parte anatómica 
do cavalo, que não tem nada que enganar. É a parte 
mais brilhante da estátua.

Victor Sengo

COLUNA DO ZANGÃO 

Ajuizar é por vezes um prazer,   
compreender é-o sempre

Henri de Régnier (1864-1936)

Os deficientes das Forças Armadas desde 
sempre que baniram o uso da palavra 
“caridade” para designarem os cuida-
dos e a assistência prestada aos outros, 
e substituíram-na pela palavra “solida-

riedade”, sobretudo porque esta palavra acrescen-
tava o conceito de reciprocidade, mais condizente 
com o espírito associativo que queríamos construir.
Mas a razão profunda que nos levou ao repúdio pela 
caridade foi o entendimento intuitivo e empírico da 
história desta palavra.
Na verdade, a palavra “caridade” perdeu as suas qua-
lidades originais com o mau uso que dela fizeram. 
Até tinha sido, noutros tempos, uma boa e honesta 
palavra, e o que lhe aconteceu não foi culpa dela, foi, 
como sempre acontece com as palavras, culpa de 
quem a usou mal. A palavra significava amor, e todos 
sabemos o que acontece quando se faz profissão do 
amor, e quando se justifica tudo com a desculpa de 
que foi por amor. Duas coisas acontecem: no primei-
ro caso, não é, obviamente, amor que se oferece mas 
prostituição, no segundo, encobre-se sempre algo 

reprovável com a capa da virtude, o expediente mais 
típico do proxenetismo.
Os mercadores da caridade serviram-se da desgraça 
alheia para arranjarem “tachos”, e usavam o argu-
mento de que amavam muito o próximo, fazendo 
chantagem emocional, convencidos de que assim 
desarmavam infalivelmente quem lhes questionasse 
as intenções. Claro que as pessoas genuinamente ca-
ridosas eram confundidas com eles, como uma mu-
lher que tenha de passar numa rua de má fama, não 
se livra de ser tomada por prostituta.
Arranjámos por isso o diminutivo pejorativo, “ca-
ridadezinha”, para sermos mais justos e tentarmos 
restituir a honradez à palavra original, mas já era tar-
de de mais e não foi possível dar-lhe a credibilidade 
perdida, e acabámos por abolir a palavra de vez.
Com uma palavra nova, “solidariedade”, estávamos 
seguros de não corrermos os riscos que outros cor-
reram no passado, até porque significava algo um 
pouco diferente, tratava-se de um sentimento biuní-
voco, recíproco, igualitário e fraternal, que colocava 
o agente e o objecto ao mesmo nível, e mais do que 

isso, traduzia uma acção em que dar e receber passa-
va a ser uma e a mesma coisa.
Talvez por isso a ADFA tenha resistido a todas as ten-
tações que têm corrompido outras instituições com 
uma actividade similar. Talvez por isso a ADFA te-
nha ganho e mantido o prestígio de quem nunca se 
prostituiu.
Não nos esqueçamos, porém, que há sempre alguém 
que não percebe que uma nova palavra só cria a ilu-
são de que se resolve um problema. As palavras são 
meras ferramentas que se gastam com o uso, ferra-
mentas que só fazem o que as pessoas souberem fa-
zer.
Acontece com todas as palavras. Por exemplo, a pa-
lavra “deficiente” veio substituir a palavra “inválido”, 
e esta por sua vez já substituíra a palavra “aleijado”, 
mas se atentarmos no que significam literalmente, 
concluímos que só substituímos as palavras ante-
riores porque elas começaram a servir de estigma e 
de insulto, dado que “aleijado” designa alguém que 
apenas se aleijou, e “deficiente” quer dizer imperfei-
to. Não fora a degradação das palavras, provocada 

A prostituição das palavras
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O NOSSO ELO DE UNIÃO DESDE 1974  OPINIÃO

Em 20 de Agosto de 2020 foi publicada a 
Lei N.º 46/2020, que consagra num só di-
ploma o Estatuto do Antigo Combatente, 
aplicável aos militares que combateram 
ao serviço de Portugal, e procede à alte-

ração da redacção do n.º3 do artigo 55.º do Decre-
to-Lei N.º 503/99, de 20 de Novembro, que regula-
menta o regime jurídico dos acidentes em serviço 
e das doenças profissionais no âmbito da Adminis-
tração Pública.
Numa apreciação na generalidade, afigura-se-nos 
que o facto de esta Lei ter contemplado matérias e 
destinatários distintos retirou a ênfase ao diploma 
jurídico, que visa reconhecer e reparar com digni-
dade as muitas centenas de milhares de cidadãos 
que, em tempo de ditadura e Guerra Colonial, pres-
taram serviço nas Forças Armadas. 
Por outro lado, alguns dos conceitos que suportam 
o seu articulado fundam-se em princípios e valores 
que o tempo foi substituindo por outros, mais con-
sentâneos com uma sociedade inclusiva.
No entanto, seria injusto não realçar os aspectos 
positivos do Estatuto do Antigo Combatente, como 
são a consagração em Lei do Plano de Acção para 
Apoio aos Deficientes Militares [PADM] e a criação 
do Plano de Apoio Social aos Antigos Combatentes 
em Situação de Sem-Abrigo.
Sem dúvida que estes instrumentos, agora consig-
nados, expressam necessidades de acorrer aos an-
tigos combatentes que ainda hoje sofrem as con-
sequências advindas do cumprimento do serviço 
militar.

Abrangência e Direitos
Para efeitos de abrangência, são considerados anti-
gos combatentes:
-  Os ex-militares mobilizados, entre 1961 e 1975, 

para os territórios de Angola, Guiné-Bissau e Mo-
çambique.

-  Os ex-militares que se encontravam em Goa, Da-
mão, Diu, bem como em Dadra e Nagar-Aveli, 
aquando da integração destes territórios na União 
Indiana e ainda os ex-militares que se encontra-
vam no território de Timor-Leste entre o dia 25 de 
Abril de 1974 e a saída das Forças Armadas Portu-
guesas desse território.

Esta definição de antigo combatente não agradou a uma 
parte dos deficientes das Forças Armadas, por não terem 
sido abrangidos, apesar de terem prestado Serviço Mili-
tar Obrigatório ou de Voluntariado no decorrer da Guer-
ra Colonial. Embora tenham sido vítimas de acidentes 
ou doenças em acções de preparação e apoio às nossas 
tropas, quer em território nacional, quer em Cabo-Ver-
de, São Tomé e Príncipe, Macau, Índia e Timor-Leste 
(antes do 25 de Abril), foram excluídos deste Estatuto.
Numa apreciação na especialidade aos direitos con-
signados, alguns deles merecem reflexão.
É o caso da “gratuitidade dos transportes públicos das 
áreas metropolitanas e comunidades intermunicipais”.
Esta medida, aparentemente simpática, poderá ser 
discriminatória por tão-somente ser exequível nas 
Áreas Metropolitanas e Comunidades Intermunici-
pais onde existam transportes públicos, o que não 
acontece numa grande parte do território nacional.

Certamente que os antigos combatentes sentir-se-
-iam mais reconhecidos se, em vez desta medida, 
lhes tivesse sido concedido o acesso a tratamento 
médico no Sistema de Saúde Militar.
A abertura das estruturas de saúde militares aos an-
tigos combatentes ajudaria a resolver alguns pro-
blemas no Serviço Nacional de Saúde e sobretudo 
seria uma forma mais digna de os honrar.
A “preferência na habitação social”, a “isenção de ta-
xas moderadoras” e as “honras fúnebres” são direi-
tos que merecem concordância por serem formas 
de um reconhecimento e uma reparação funda-
mentada em princípios de dignidade.

Reconhecer e Reparar
Como reflexão final, sublinha-se que os antigos com-
batentes esperaram quase meio século pela publicação 
de um Estatuto que consagrasse o reconhecimento e o 
respeito, enquanto os deficientes das Forças Armadas 
alcançaram a publicação do Decreto-Lei n.º 43/76, de 
20 de Janeiro, pilar central do edifício legislativo que os 
abrange, cerca de dois anos após a fundação da sua As-
sociação – a ADFA. Nada disto sucedeu por acaso. Re-
sultou do querer e da força dos deficientes das Forças 
Armadas, que se organizaram e souberam erguer uma 
estrutura que rejeitou os conceitos saudosistas e ultra-
passados do Estado Novo, fundada em novos princí-
pios e valores do “25 de Abril”. A ADFA implantou-se 
em todo o território nacional, derrubou mentalidades 
caducas e lutou pela reabilitação e reintegração social.

Abel Fortuna

pelo mau uso, e teríamos trocado palavras inócuas 
por outras com significados bem mais depreciativos.
Mas a palavra deficiente já começa a ser usada como 
estigma e insulto pelos capacitistas.
Não há volta a dar-lhe, mudar apenas as palavras só 
serve para encobrir a má formação de quem as usa.
Mais tarde ou mais cedo, a má formação das pessoas 
acaba por prostituir todas as palavras.
Quando questionamos a validade das acções de 
alguém, ou os seus projectos, e a sua resposta é si-
nónima da frase “É por amor”, agora actualizada à 

sua versão mais recente, “É por solidariedade”, eu 
suspeito que há “tacho” à vista, sobretudo se essa 
solidariedade já não contiver aquele conceito de re-
ciprocidade entre camaradas, e já evidenciar o vício 
dos profissionais do amor.
É preciso estarmos alerta. Quando o único argumen-
to a validar um projecto for o de que é tudo por so-
lidariedade, estaremos perante novas irmãzinhas da 
caridade em busca de compensações divinas numa 
outra vida, ou pior do que isso, por mercadores da 
solidariedade em busca de compensações mais ime-

diatas, e de preferência nesta vida.
Virão, mais tarde ou mais cedo, em busca do nosso 
possível prestígio para validar os seus propósitos, 
certos de que podem explorar os nossos piedosos 
corações, certos de virem a manipular a ingenuidade 
que haja entre nós.
Hoje, ainda podemos ir dormir sossegados, seguros 
de que este vício não atingiu a ADFA. Amanhã, não 
sabemos.

Manuel Bastos

Reconhecer e Reparar

Estatuto do Antigo Combatente

 museuguerracolonial@adfa.org.pt    |    www.museuguerracolonial.pt

Museu da Guerra Colonial, Parque Comercial Discount

Rua dos Museus, Ribeirão – Vila Nova de Famalicão

HORÁRIO Terças-Feiras, Quintas-feiras e sábados,  das 14h30 às 18h00

TELEFONE – 252 322 848 ou 252 376 323 ; TELEMÓVEIS  – 919 594 318 ou 919 594 499 ou 919 594 510

GPS – 41º 22’04.90’’ N 8º 32’56.42’’0
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Opinião

Um novo ciclo na ADFA com   
a participação de todos
Este ano de 2021 terá que ser o início de um período mais 
participativo e menos hostil para aqueles que têm sido 
mais sacrificados ao nível das suas pensões de miséria e 
que há muito vêm ficando cada vez mais para trás, ainda 
que o slogan desta Casa seja “ninguém fica para trás”.
Temos que ser realistas e não hipócritas quando assumi-
mos esta condição.
Hoje, decorridos 47 anos após o 25 de Abril e 45 anos 
após a publicação do DL 43/76, temos que assumir que 
muita coisa já deveria de ter sido concretizada em prol 
daqueles que ficaram de fora desta legislação.
Recordo os que vão à Junta Médica Militar e que não 
são respeitados pela Caixa Geral de Aposentações. E que 
também foram à guerra e que a ADFA, ao deixar publi-
car o DL 43/76, nada fez para que o grau atribuído pelas 
Juntas Médicas Militares, por entidade responsável, no 
Hospital Militar, não seja validado pela Caixa Geral de 
Aposentações. Logo aqui temos camaradas que ficaram 
cada vez mais para trás. Ao recordar que, em 1999, deixá-
mos que criassem um DL 503/99, que nos envergonha a 
todos e a que nenhuma Direcção Nacional da ADFA, no 
início, teve a coragem de se opor, temos que reconhecer 
que muitas das vezes parece que andamos a fazer fretes 
aos Governos, porque só ao fim de 20 anos conseguimos 
que a questão ficasse, em parte, resolvida.
Quando afirmamos que não está tudo resolvido lembra-
mos que, no dia 28 de Junho de 2021, ainda 50 por cento 
dos casos que deviam de ter sido revistos (há mais de 120 
dias) ainda não o foram e já passaram nove meses sobre 
a publicação da Lei que dava indicações para que tudo 
isto fosse resolvido.
Continuamos, assim, a sacrificar um conjunto de asso-
ciados que desde que foram à Junta Médica Militar e que 
a percentagem da deficiência ficou homologada até hoje 
têm sido esquecidos, mal tratados e enxovalhados por 
este País que os obrigou a cumprir o Serviço Militar e ir 
para a Guerra Colonial.
Assim, temos todos que rever um conjunto de actos que 
têm sido praticado por estas instituições que nos deviam 
defender, tal e qual como nós fomos obrigados a defen-
der a Pátria.
Já é tempo dos Órgãos Nacionais e de todos nós nos reu-
nirmos para rever estas situações. Mas sem pressas nem 
com artimanhas para encerrar reuniões e Assembleias.
Não podemos consentir por muito mais tempo que se 
apliquem pensões miseráveis no valor de 230,00 euros 
mensais a quem foi obrigado a ir para a Guerra Colonial. 
O mínimo que deve ser praticado e pago mensalmente 
deve ser o Ordenado Mínimo Nacional.
E, quando somos sujeitos a uma Junta Médica Militar no 
Hospital Militar das Forças Armadas, após termos passa-
do por várias consultas e por todo um processo militar, 
que a decisão desta Junta Médica seja suficiente e que a 
percentagem atribuída não possa já mais ser desvalori-
zada por quem quer que seja (muito menos pela Caixa 
Geral de Aposentações) e que após 90 dias da sua homo-
logação estejamos a receber aquilo a que temos direito, 
ao contrário do que está atualmente a acontecer, pois os 
valores só são recebidos ao fim de vários anos.
A culpa aqui é da ADFA, em primeiro lugar; do Ministé-
rio da Defesa Nacional, em segundo lugar; e, por fim, da 
Caixa Geral de Aposentações. Há muito que a ADFA já 
devia de ter solicitado a anulação do artigo n.º 8 do DL 
43/76 e, como não o fez, a culpa é de todos nós e muito 
mais de todos os Órgãos Sociais Nacionais.
Os processos dos DFA podem ser revistos anualmente e 
não compreendemos por que os de serviço são limitados 
no tempo. Esta matéria terá que ser revista rapidamente.
Estas questões e muitas outras vão-nos matando diaria-
mente e terão que ser questionadas por todos. Jamais 
podemos continuar sossegados, à espera da morte e de 
que nos vão atirando todos os dias para o caixote do lixo.
Lembramos aqui as viúvas, que recebem uma reforma mi-

serável e que nada tem sido feito em prol da sua difícil con-
dição económica. Nenhuma deverá receber nunca menos 
de o valor do Indexante de Apoio Sociai (438,00 euros por 
mês). E, no Dia da Mulher, quando as entidades vêm di-
zer isto e aquilo e que foram as melhores das melhores, 
devem-se preocupar com o seu dia-a-dia, isto porque para 
mim o Dia da Mulher são todos os dias e não só um dia por 
ano. Quando um associado ou um grupo manifesta a sua 
discordância ou propõe alternativas com propostas ou su-
gestões, estas terão que ter o melhor acolhimento por parte 
dos Órgãos, porque a meu ver os Órgãos Sociais não são 
donos da ADFA, estão cá apenas para cumprir uma missão 
de que os seus associados os incumbiram.
As ditaduras há muito que se extinguiram em Portugal. Às 
vezes parece que há ainda quem tenha saudades dos tem-
pos antigos. 
Por isso todas as propostas devem de ser acolhidas, estu-
dadas e adaptadas à realidade e nunca chumbadas, por-
que isso só cria divisões entre nós.

Francisco Janeiro, 
presidente da Direcção da Delegação de Lisboa

Celebração do 10 de Junho

No dia 10 de Junho, a ADFA esteve presente, por convite 
do presidente da Câmara Municipal de Oeiras, Isaltino 
Morais, nas celebrações do Dia de Portugal, de Camões 
e das Comunidades Portuguesas, junto ao Monumento 
aos Mortos da Guerra Colonial da Guiné, Angola e Mo-
çambique. Representaram a Associação neste evento os 
nossos associados do Núcleo de Oeiras, que ali deposita-
ram uma coroa de Flores.

Viúvas
Informa-se que a Secretaria da Delegação de Lisboa está 
apta a tratar de todos os assuntos que envolvam os pedi-
dos de pensões de sobrevivência ou de preço de sangue.
As interessadas devem contactar a Secretaria pelo nú-
mero 217 512 630 para obter esclarecimentos mais pre-
cisos sobre as pensões e receber as indicações correctas 
sobre os documentos a reunir.

Pagamento de quotas
A Delegação de Lisboa informa os associados que po-
derão efectuar o pagamento das suas quotas através de 
transferência bancária em qualquer caixa multibanco, 
através do NIB 0036 0071 9910 0079 848 77.
Para que posteriormente seja enviado o respectivo reci-
bo, os associados devem conservar o talão do multiban-
co que serve de comprovativo de pagamento.

Informação aos associados
Na tentativa de actualizar os dados nos processos e fi-
chas de associado, solicita-se aos associados que entrem 
em contacto com a Secretaria da Delegação de Lisboa, 
pelo número 217 512 630, para que seja possível verificar 
se a ficha de associado se encontra completa.
Este procedimento prende-se com a necessidade de 
manter todos os dados atualizados, a fim de melhor po-
der defender os direitos dos associados.
A Delegação de Lisboa agradece a colaboração de todos.

Reunião de ex-furriéis e sargentos
No dia 25 de Maio último, na Sede Nacional da ADFA, 
os ex-furriéis e sargentos reuniram-se para discutir uma 
proposta que acabe com a descriminação a que têm es-
tado votados há muito.
Esta proposta foi enviada à Direcção Nacional e apresen-
tada na Assembleia-Geral Nacional Ordinária da ADFA, 
no dia 12 de Junho passado.

ADFA visita ANITA
A Delegação de Lisboa visitou, no dia 29 de Maio, a 
Associação Nacional de Intervenção no Transporte e 
Autonomia – ANITA, na praia de Carcavelos, concelho 
de Cascais, constatando o apoio que esta Instituição 
presta a todos os deficientes com pouca mobilidade 
na frequência daquela praia. Esta Associação propôs 
uma parceria à ADFA (actualmente em estudo) para 
promoção de mais mobilidade e possibilidade de 
acesso, no futuro, a visitas em Portugal e no estran-
geiro.

Boas férias
Os Órgãos Sociais da Delegação de Lisboa desejam 
boas férias a todos os associados da ADFA, familiares 
e colaboradores. Neste ano, após as férias, todos de-
vemos iniciar uma nova etapa para podermos concre-
tizar tudo aquilo que desejámos no início deste 2021. 
“Neste ano, atípico para todos, todos os dias devemos 
ter esperança e optimismo para podermos continuar a 
nossa caminhada, o melhor possível”, salientou o pre-
sidente da Direcção da Delegação de Lisboa, Francis-
co Janeiro.

Contactos Úteis
Serviço de Apoio ao Associado
Inês Martins - ines.martins@adfa-portugal.com – 217 
512 630/934 004 725
Pedro Rodrigues (coordenador) - secretaria.lisboa@
adfa-portugal.com - 217 512 625/937 534 192
Serviços Clínicos
Paula Vicente - serviços.clinicos@adfa-portugal.com – 
217 512 612/925 987 469
Serviço de Acção Social/PADM
Ana Machado, assistente social - serviço.social@adfa-
-portugal.com – 217 512 622/917 365 357 - ana.macha-
do@padm.crpg.pt – 917 365 357
Rede Nacional de Apoio (RNA)
Teresa Infante, psicóloga clínica - t.infante@adfa-portu-
gal.com – 217 512 666
Direcção da Delegação
Francisco Janeiro, presidente – 919 413 356
Isabel Franco - direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com – 
217 512 615/932 323 012

Serviço de Pedicura
A Delegação de Lisboa informa que os serviços de pedi-
cura, calista, manicura e depiladora já estão novamente 
disponíveis aos associados, nos Serviços Clínicos, todos 
os dias, mediante marcação prévia, ou com possibilidade 
de deslocar-se, conforme o local e a hora da marcação.
As marcações podem ser feitas junto de Sandra Henri-
ques, pelo número 962 971 437.

Núcleo de Sintra
A Delegação de Lisboa informa os associados da área 
geográfica do Núcleo de Sintra que esta estrutura asso-
ciativa continua encerrada por razões de distanciamen-
to sanitário e prevenção da COVID-19.

Lisboa
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Porto
 

Município de Viana do Castelo distribui livro da ADFA pelas escolas e bibliotecas
A obra “Deficientes das Forças Armadas – A Geração da Rutura” está disponível nas escolas e bibliotecas do concelho de Viana do Castelo

No dia 8 de Junho, nos Paços do Concelho, o autarca de 
Viana do Castelo, José Maria Costa, quis cumprir o pro-
metido em 10 de Novembro de 2018, aquando da apre-
sentação do livro da ADFA, intitulado “Deficientes das 
Forças Armadas – A Geração da Rutura”, naquela cidade 
minhota, levando a efeito o acto simbólico de entrega 
de 100 livros às escolas e bibliotecas do Concelho, na 
presença de uma representação da Delegação do Porto 
da ADFA, constituída pelos elementos da Direcção Abel 
Fortuna e António Santos e o associado Manuel Luís 
Rufo, que dinamizou, junto do Município, a concreti-
zação desta iniciativa.
Durante a cerimónia, o edil José Maria Costa sublinhou 
“o interesse do Livro da ADFA como fonte histórica rele-
vante para o estudo da Guerra Colonial, muito valoriza-

do pelo prefácio do professor doutor Eduardo Lourenço”, 
razão pela qual tinha tomado a decisão de divulgá-la.
A obra tem sido muito elogiada por também contribuir 
para a história de uma geração inteira de jovens que 
chegou à década de 70, depois de regressar ferida, mu-
tilada e doente da Guerra Colonial, e da sua luta pela 
reabilitação e integração social e profissional.
“A ADFA sente-se honrada pela atitude do presidente da 
Câmara Municipal de Viana do Castelo, a qual deveria 
ser seguida por outros Municípios”, referiu o presidente 
da Direcção da Delegação do Porto, Abel Fortuna.
Em Novembro de 2018, o presidente da DN, José Arru-
da, referiu que “não há decreto legislativo sobre nós que 
tenha saído sem a nossa tomada de posição”, afirmando 
que “a nossa luta ainda não acabou e temos que cumprir 

a nossa missão de levar a Memória patente neste livro às 
escolas e às bibliotecas do País”.
O autarca José Maria Costa evidenciou na altura que, 
como no caso do livro da ADFA, em que se recorreu 
ao ELO como fonte histórica, o Município de Viana do 
Castelo recorre às memórias escritas nas páginas dos 
jornais para relembrar factos históricos que a celebra-
ção de efemérides ligadas à I Guerra Mundial tem dina-
mizado junto das escolas do Concelho. Sobre a Guerra 
Colonial o autarca referiu que “o País ainda convive mal 
com essa realidade” e que “ainda há uma reflexão a fa-
zer”, felicitando a ADFA por não deixar esquecer aque-
les que deram tudo de si pela Pátria, no Serviço Militar 
Obrigatório, em África.

Deputados do PSD na Delegação do Porto

Os deputados Hugo Carneiro e Alberto Machado, do 
Partido Social Democrata (PSD), estiveram na Dele-
gação do Porto, na manhã do dia 7 de Junho, em reu-
nião com elementos dos Órgãos Sociais.
O presidente da Mesa da Assembleia-Geral Nacional, 
Joaquim Mano Póvoas, e o presidente da Direcção da 
Delegação, Abel Fortuna, deram-lhes as boas-vindas, 
congratulando-se com o facto de poderem transmi-
tir as preocupações e as expectativas dos associados 

face à falta de respostas relativamente a medidas no 
domínio do processo de reparação moral e material 
devida aos deficientes das Forças Armadas e seus fa-
miliares. Sublinharam ainda a realização no dia 12 
de Junho, em Loures, de uma Assembleia-Geral Na-
cional em que se iria debater a actual situação.
Por seu turno, os deputados do PSD deram conheci-
mento da intervenção do seu Grupo Parlamentar na 
aprovação de uma verba específica no Orçamento de 

Estado para 2021, destinada à satisfação das neces-
sidades no domínio dos produtos de apoio e ajudas 
técnicas aos deficientes das Forças Armadas, assim 
como, na publicação da Lei n.º 46/2020, de 20 de 
Agosto, que consagra o Estatuto do Antigo Comba-
tente e a alteração ao artigo n.º 55 do Decreto-Lei n.º 
503/99, de 20 de Novembro.
Por parte da ADFA, foram realçados os aspectos po-
sitivos destas medidas. No entanto, não deixaram de 
referir que continua a existir dificuldades no acesso 
atempado aos produtos de apoio e ajudas técnicas 
e que, no que toca à revisão dos processos de defi-
cientes militares abrangidos pelo Decreto-Lei n.º 
503/99, decorrido o prazo legal para a Caixa Geral de 
Aposentações proceder ao correcto enquadramento 
jurídico, apenas uma parte foi cumprida.
Houve ainda oportunidade para dar a conhecer o descon-
tentamento dos deficientes das Forças Armadas por não 
serem legisladas medidas prioritárias, nomeadamente 
para os deficientes em serviço abrangidos pelo Decreto-
-Lei n.º 498/72 (Estatuto da Aposentação Pública) e para 
as viúvas que foram esposas e cuidadoras, encontrando-
-se com pensões muito degradadas e constrangimentos, 
alguns dos quais injustificados, no acesso ao sistema de 
assistência médica e medicamentosa IASFA/ADM.
No balanço desta reunião, foi realçado o facto de ser co-
mummente aceite por todas as forças partidárias que a 
matéria relativa à reparação das consequências advindas 
da Guerra Colonial deve ser uma prioridade do Estado, 
pelo que urge reparar as injustiças e desigualdades ainda 
por reconhecer. Neste sentido, ambas as partes conside-
raram ser pertinente aprofundar o diálogo para encon-
trar soluções justas e legítimas.
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Funcionamento da Delegação
A Direcção da Delegação de Famalicão informa que, 
em virtude da actual situação de agravamento pandé-
mico, o funcionamento da Secretaria, em regime presen-
cial, continua a ser apenas efectuado após agendamento 
prévio para o endereço electrónico secretaria.famalicao@
adfa.org.pt, por mensagem ou contacto para o telemóvel 
919 594 527 ou pelo telefone 252 322 848, indicando o as-
sunto a tratar. A Secretaria da Delegação está a funcio-
nar em teletrabalho, devido ao agravamento da situação 
pandémica no Concelho de Famalicão, considerado de 
risco. Devido a essa circunstância, a Delegação segue as 
recomendações da DGS, protegendo a trabalhadora, os 
dirigentes e os associados.
A Delegação apela para que os associados evitem enviar 
correio com aviso de recepção e que, caso seja neces-
sário o envio de correspondência à Delegação, o façam 
por registo simples. A Direcção da Delegação apela aos 
associados, para que evitem deslocações desnecessá-
rias, tal como para o pagamento de quotas, que pode 
ser concretizado por transferência bancária. “Entra em 
contato com a tua Delegação, nós ajudamos-te”, subli-
nha o presidente da Delegação, Anquises Carvalho.

Funcionamento da Secretaria
Avisa-se os associados que o Serviço de Secretaria da De-
legação de Famalicão estará encerrado para férias entre 
os dias 14 e 23 de Julho.

Dirigentes homenageados pela Autarquia

O Município de Famalicão comemorou, em 9 de Julho, 36 anos da sua elevação a cidade com uma homenagem 
pública a instituições e personalidades, entre as quais se destacaram os associados Anquises Carvalho, presidente 
da Direcção da Delegação de Famalicão, e Augusto Silva, presidente da Direcção da Associação Museu da Guerra 
Colonial (e também dirigente da ADFA).
O presidente da Câmara Municipal de Vila Nova de Famalicão, Paulo Cunha, distinguiu estes associados da ADFA 
com a Medalha de Mérito Municipal Cultural durante a Sessão Solene do Dia da Cidade, na Casa das Artes.
A 9 de Julho de 1985, há 36 anos, a Assembleia da República elevava a Vila Nova de Famalicão à categoria de cidade.
A cerimónia foi transmitida em directo através do portal do município e das redes sociais (facebook), numa sessão 
solene presencial restrita aos homenageados e familiares directos, respeitando as indicações da Direcção-Geral de 
Saúde, no âmbito da prevenção da COVID-19.
Nota da Redacção: A Equipa do ELO saúda esta homenagem pública que distinguiu os membros da Direcção da 
Delegação da ADFA em Famalicão e envia um abraço de parabéns a ambos.

Retoma das Reuniões   
Descentralizadas

Uma das consequências resultantes da situação pandé-
mica foi a suspensão das reuniões descentralizadas que 
a Delegação do Porto inscreveu na sua matriz associati-
va, fomentadora da participação e da proximidade com 
os associados.
Com o processo de vacinação que já abrangeu a quase 
totalidade dos associados e o seu empenhamento na 
criação de condições para a realização destas activida-
des, foi retomado no mês de Junho um programa, inter-
rompido no primeiro semestre de 2020.
Este programa iniciou-se com a realização de duas reu-
niões no dia 19 de Junho, pela manhã, em Vila do Conde, 
no auditório da Associação Humanitária dos Bombeiros 
Voluntários locais, e à tarde, em Viana do Castelo, no sa-
lão paroquial da freguesia de Perre.
Seguiu-se a reunião em Santa Maria da Feira, no dia 26 
de Junho à tarde, no auditório da Junta de Freguesia da 
Feira e no dia 28 de Junho também à tarde, em Cabecei-
ras de Basto, no auditório da Associação dos Bombeiros 
Voluntários locais.
Na tarde de 30 de Junho realizou-se uma reunião em Vila 
Nova de Cerveira, nas instalações da União das Fregue-
sias de Reboreda-Nogueira.

Os assuntos abordados nesta reunião foram: informa-
ções sobre o funcionamento da Delegação do Porto ao 
longo de todo este tempo de pandemia; ponto de situa-
ção sobre a criação do CAIP como estrutura autónoma e 
o pronunciamento associativo dos Órgãos Locais e Nna-
cionais junto dos quais o tema foi discutido; o processo 
reivindicativo de reparação moral e material devida aos 
deficientes das Forças Armadas – proposta de prioridades 
apresentada na Assembleia-Geral Nacional de 12 de Junho.
A Direcção prestou ainda esclarecimentos sobre o Estatu-
to do Antigo Combatente e outros assuntos da vida asso-
ciativa. A preparação destas reuniões contou com a cola-
boração de associados locais, que asseguraram espaços e 
condições sanitárias exigidas pelas autoridades de Saúde.
No entanto, o ponto mais notório foi a satisfação como 
os associados receberam este retomar da vida associati-
va e o reencontro de camaradagem. Em nome da ADFA, 
a Delegação manifesta o seu agradecimento às institui-
ções que, de forma solidária, cederam gratuitamente as 
suas instalações para a concretização destas iniciativas.
O programa de reuniões descentralizadas continua no 
mês de Julho, sendo os associados oportunamente infor-
mados das datas e locais onde estas se realizarão.

Informações úteis
Os serviços da Delegação funcionam em todos os dias 
úteis, das 9h00 às 12h30 e das 13h30 às 17h30. Para obter 
informações e tratar de outros assuntos, os interessados 
devem usar os seguintes contactos:
-  Serviço de Atendimentos aos Associados: 228 347 201 / 

atendimento.porto@adfa.org.pt
-  Secretaria/Tesouraria: 228 347 200 / secretaria.porto@

adfa.org.pt 
-  Serviço de Apoio Médico e Social: 228 347 202 / secreta-

riado.dai@adfa.org.pt 
- Serviço de Refeições: 228 347 206
-  Serviço de Apoio Social: 228 347 207 / servas.porto@adfa.

org.pt
-  Serviço de Apoio Jurídico: 228 347 201 / gabjuri.porto@

adfa.org.pt
-  Direção de Delegação: 228 347 208 / info.porto@

adfa.org.pt

Durante o mês de Agosto, os serviços da Delegação man-
têm-se em funcionamento.
O Serviço de Refeições estará aberto, cumprindo todas as 
medidas de prevenção e segurança.
Aproveite este mês de Agosto para tratar dos seus assuntos 
e almoce na “sua casa”.
As reuniões do primeiro Sábado do mês, mantendo-se as 
condições sanitárias actualmente existentes, serão reto-
madas com regularidade a partir do mês de Setembro, nos 
mesmos moldes em que funcionavam antes da pandemia.
O Serviço de Atendimento aos Associados abrirá para fun-
cionamento no primeiro Sábado de cada mês, das 10h00 
às 16h00, também a partir de Setembro.
Verifique a validade de todos os seus cartões, e se algum 
deles está caducado, proceda à sua renovação. Contacte o 
Serviço de Atendimento e será informado dos documen-
tos necessários para essa renovação.
Regularize atempadamente as suas quotas, podendo fazê-
-lo pessoalmente, através de vale postal ou por transferên-
cia bancária. Para este efeito, solicite à Delegação o NIB da 
conta e, quando o fizer, informe a Delegação.

“Porto Sentido aos Olhos   
da Deficiência”
A Delegação do Porto vai realizar, nos meses de Julho, Se-
tembro e Outubro, com o apoio do Instituto Nacional para 
a Reabilitação (INR), o Projecto a que se candidatou sob a 
designação “Porto Sentido as Olhos da Deficiência”.
Este Projecto pretende atenuar os impactos negativos re-
sultantes da pandemia, os quais se acentuaram nas pes-
soas com deficiência, principalmente no que respeita à 
sua participação em actividades culturais e sociais. Por 
isso, a Delegação do Porto propôs-se levar por diante um 
programa de visitas a espaços e equipamentos culturais do 
grande Porto. Os participantes, com este Projecto, vão ter a 
oportunidade de conhecer e sentir a vida cultural do Gran-
de Porto “através dos seus olhos”.

Famalicão 
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Açores 

Assembleia-Geral da Delegação
A pedido do Presidente Paulo Teves e do Presidente da 
MAGD, Sr., a Delegação da ADFA nos Açores vem partilhar 
o seguinte para a próxima edição de Julho do Jornal ELO.
A o presidente da Mesa da Assembleia-Geral da Delega-
ção dos Açores, Manuel Pereira Medeiros, dando cum-
primento ao n.º 1 do Art.º 51.º dos Estatutos da ADFA, 
convoca todos os associados desta Delegação, no pleno 
uso dos seus direitos associativos, para a Assembleia-Ge-
ral Ordinária a realizar-se no dia 21 de Agosto, entre as 
10h00 e as 13h00, no Hotel Camões, em Ponta Delgada, 
com a seguinte Ordem de Trabalhos: Ponto um: Análise 
e votação da Acta da Assembleia-Geral anterior;
Ponto dois: Apreciação e votação do Relatório Operacio-
nal e Contas e respectivo Parecer do Conselho Fiscal de 
Delegação, relativos à gerência do ano de 2020;
Ponto três: Apresentação do Plano Operacional para 2021;
Ponto quatro: Análise ao licenciamento da Valência 
CAARPD - Centro de Atendimento, Acompanhamento e 
Reabilitação Social para pessoas com deficiência e inca-
pacidade; Ponto cinco: Outros Assuntos de interesse.
A AGD será preparada com base nas medidas gerais cons-
tantes da circular informativa DRSCINF/2020/67B para a 
realização de eventos em função da pandemia de COVID-19.

Férias
A Delegação dos Açores fechará em Agosto para férias 
do pessoal, embora com interrupção para realização da 
AGD, no dia 21 de Agosto.

Bragança 

Alerta aos associados
A Associação vai realizar eleições no dia 25 de Setembro 
de 2021, para um novo mandato, e chama-se a atenção 
dos associados da Delegação de Bragança de que devem 
organizar-se e preparar e apresentar uma lista de candi-
datura e “não estarem à espera da última hora”.
A Delegação de Bragança não pode encerrar por falta de 
candidatos. Domingos Seca, presidente da Delegação 
apela à participação e a que os associados formem uma 
candidatura e que “não estejam à espera de milagres”.
O dirigente aconselha os associados a que entrem em 
contacto uns com os outros, conversem e “por todos che-
garão a uma solução, porque os serviços prestados pela 
vossa Delegação é como o pão para a boca de cada um”.
“Por isso, perder um bem que tanto custou a conquistar 
será muito doloroso para todos nós e nossas famílias”, 
lembra Domingos Seca, enviando a todos um abraço de 
saudações associativas.

Encerramento para férias
A Delegação de Bragança esteve encerrada no período 
de 1 de Julho a 9 de Julho, para férias da funcionária, ten-
do reaberto os seus serviços no dia 12 de Julho.
Para qualquer urgência os interessados podem também 
contactar os números 968 248 060 ou 963 034 702.

Castelo Branco 

Agradecimento
Em meu nome e de todos os meus familiares, agradece-
mos a todos as palavras tão carinhosas que nos fizeram 

chegar pelo falecimento do meu irmão. Á DN, na pessoa 
do presidente Manuel Lopes Dias e a todos os presiden-
tes das Delegações, camaradas e a todos os colaborado-
res, não esquecendo a ajuda do presidente Abel Fortuna, 
quando o meu irmão ainda se encontrava internado no 
IPO do Porto (Unidade de Serviços Paliativos) onde foi 
tratado com muita dignidade. Obrigado.
João José Mangana dos Santos, presidente da Direcção 
da Delegação
Nota da Redacção: A Equipa do ELO envia um profundo 
abraço solidário e sentidos pêsames ao amigo e presi-
dente da Delegação de Castelo Branco pelo falecimento 
do seu irmão.

Férias
Informa-se os associados de que a Delegação de Castelo 
Branco se encontra encerrada de 26 de Julho a 10 Agosto, 
por motivo de férias da funcionária.
Qualquer assunto urgente a tratar, os interessados de-
vem contactar o presidente da Direcção, João Mangana 
dos Santos, através dos telemóveis 932 601 630 ou 917 
429 349.

Évora 

Férias
A Delegação de Évora informa os associados que estará 
encerrada para período de férias entre os dias 19 de Julho 
e 9 de Agosto.

Coimbra 

Férias da Delegação
A Delegação de Coimbra informamos os associados que 
a Delegação encontra-se encerrada para férias no perío-
do de 2 a 17 de Agosto.

Pagamento de quotas
A Direcção da Delegação de Coimbra apela aos associados 
para que, no cumprimento do dever associativo, procedam 
à regularização do pagamento das suas quotas. Informa-se 
que o valor anual para o ano de 2021 é de 84,00 euros.
Para o efeito, basta contactar a Delegação pelos núme-
ros 239 814 644 ou 917 770 241 ou endereço electrónico 
secretaria.coimbra@adfa.org.pt e proceder ao respectivo 
pagamento através do seguinte IBAN: PT50 0035 0740 
0000 4368 5306 7, devendo o mesmo ser devidamente 
identificado.

ADM - Validade dos cartões
A Direcção da Delegação apela aos associados para que 
verifiquem a validade dos seus cartões ADM e para que 
solicitem a sua revalidação com, pelo menos, dois meses 
de antecedência.

Faro 

Donativo à Delegação
A Delegação de Faro da ADFA agradece o donativo que 
lhe foi dirigido pelo ex-combatente da Companhia de 
Caçadores 3327, José Alexandre Câmara.

“Este donativo representa um importante apoio para a 
nossa Delegação”, salientou o presidente da Direcção da 
Delegação, José Mestre.

Encerramento para férias
A Delegação de Faro lembra os associados que a sua Sede 
estará encerrada para férias durante o mês de Agosto.

Pagamento de quotas
A Direcção da Delegação de Faro apela aos associados 
para continuarem a apoiar a ADFA, mantendo as suas 
quotas em dia. Os associados podem pagar as suas quo-
tas na Sede da Delegação ou por transferência bancária. 
Para qualquer esclarecimento, os interessados devem 
contactar a Delegação pelo telefone 289 828 515. A Di-
recção da Delegação de Faro sublinha que “manter as 
quotas em dia contribui para a manutenção da ADFA, 
que lutou e continua a lutar pelos direitos de todos os 
deficientes militares”, e que “todos temos o dever de 
contribuir para uma ADFA mais forte, para continuar a 
lutar pelos nossos direitos. Juntos, somos mais fortes”.

Cartões ADM
A Delegação de Faro alerta os associados para que verifi-
quem a validade dos seus cartões ADM e, se necessário, 
fazerem a sua renovação com a antecedência mínima de 
dois meses.

Madeira 

Boas férias
A Delegação da ADFA na Madeira vai estar encerrada no 
período de 2 a 20 de Agosto, por motivo de férias da fun-
cionária.
Para qualquer contacto urgente, ligar para os números 
961 798 731, 961 798 717 ou 965 013 099.

Pagamento de quotas
A Delegação da ADFA da Madeira lembra aos associados 
residentes na sua área e que aderiram ao pagamento de 
quotas por transferência bancária que, no próximo dia 
19 de Julho, será efectuado o levantamento de 84,00 eu-
ros, referente às quotas do corrente ano. Este pagamen-
to só diz respeito aos pensionistas de Invalidez, de Preço 
Sangue e de Sobrevivência.

Viseu 

Factos da vida real
Decorria o ano de 2000, e o nosso associado, agora faleci-
do, João Pires, de acordo com a grave situação que passou 
a viver, depois de ter cumprido o Serviço Militar Obrigató-
rio, na Guerra Colonial, na ex-província de Angola, onde 
sofreu um acidente e foi julgado “incapaz de todo o ser-
viço militar, com 40,5% de desvalorização”, considerado 
em serviço. Por tudo o que viveu na Guerra Colonial, fi-
cou também traumatizado, com graves sequelas de Stress 
Pós-Traumático de Guerra, não reconhecido pelo MDN 
pelos traumas de guerra, apesar de estar em zona 100% 
operacional, a entidade militar não reconheceu. Este mi-
litar cumpriu o serviço militar na Guerra Colonial, como 
todos os que foram mobilizados para os três teatros de 
guerra que Portugal manteve durante mais de 13 anos, 
nas províncias de Angola, Guiné e Moçambique e tam-
bém antes, na India, Goa, Damão e Diu.
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Recebia duzentos e poucos euros e era a esposa que ti-
nha que trabalhar para sustentar a casa e ajudar a criar 
os filhos, já que o militar estava totalmente incapacitado 
e a sofrer, sendo sempre acompanhado clinicamente e 
associativamente, pela Delegação da ADFA de Viseu e 
uns tempos ainda esteve ocupado no ateliê da Delega-
ção do Porto, mas de nada serviu. A certa altura, com o 
nosso conhecimento, escrever para a Direcção Nacional, 
a exemplificar toda a sua situação, que em 20 de Maio de 
2005, a Direcção da Delegação de Viseu também reforçou 
e disse à Direcção Nacional os factos vividos na Guerra 
Colonial para o qual Portugal enviou mais de um milhão 
de homens, jovens soldados para a guerra, este ficou a so-
frer de graves situações de saúde, agravadas ao longo dos 
anos, sem poder pedir Juntas Médicas por agravamentos 
da deficiência, advindo daí todas as dificuldades e só atra-
vés da força e credibilidade da ADFA, que podia e devia, 
na devida altura, junto do Governo, fazer valer o direito 
dos deficientes militares das Forças Armadas em serviço 
estão a passar e até aqui nada se resolveu e como se vê, 
estão todos a morrer, sabe Deus como, ao desamparo e 
desprezados, na miséria, como vai acontecer com os tais 
célebres deficientes militares do DL 503/99, que ficaram 
iguais aos deficientes militares em serviço!
Para que não aconteça a outros colegas- companheiros- o 
mesmo que aconteceu agora ao associado Pires. Só a Di-
recção Nacional da ADFA, junto do Governo, pode fazer 
alterar a legislação para tirar estes homens, que tudo de-
ram à Pátria, da miséria e dê ainda aos que estão vivos, o 
direito a ter o resto de uma vida mais digna, como o Pires 
e a sua família não tiveram o direito de ter…o Pires era um 
homem bom e amigo! O Pires sofreu e fez sofrer! O Pires 
viveu e sofreu os horrores, na guerra colonial, que o pri-
varam de ter uma vida normal e que eu, como amigo e 
presidente, confidente com quem ele contava, abria-se a 
muito custo e sofrimento, mas não tenho, nem me julgo 
no direito de divulgar e assim respeito tudo o que o solda-
do, deficiente em serviço Pires levou com ele para o Além!
Paz à sua alma. Até sempre, amigo!

Actividades
Em virtude do momento de pandemia que continua-
mos a viver e dos condicionamentos impostos, torna-se 
muito difícil encontrar solução para, com regularidade, 
efectuar as reuniões indispensáveis, como mandam os 
Estatutos da ADFA.
Para além desta situação, a maior parte das pessoas de-
ficientes que fazem parte dos Órgãos da Delegação está 
doente e são pessoas consideradas de risco agravado, 
alguns que, por sofrerem de doença pulmonar, nem a 
máscara podem usar, obrigando-os a ficar isolados em 
casa. Vale para contacto o telefone ou telemóvel, já que 
e-mail quase nenhum tem, pois as tecnologias ainda não 
chegam a todos, nem têm posses para tê-las.
Para quem vive no interior, longe de tudo e de todos, 
não é nada fácil manter uma vida activa, em colabora-
ção com todos e estar presente em todas as acções que 

a ADFA organiza. As coisas pioraram mais a partir da 
última revisão estatutária, que obriga a mais reuniões, 
a mais actividades, quando o que se pretendia era ali-
geirar, com menos Órgãos e menos pessoas. Chegados 
aqui, só têm os responsáveis da ADFA que pensar urgen-
temente em actualizar os Estatutos, de forma a dotá-los 
de Órgãos que não se repitam e decisórios para um bom 
e melhor funcionamento da ADFA.

Oliveira de Frades
Foi no dia 15 de Maio que a Delegação da ADFA em Vi-
seu realizou a Assembleia-Geral da Delegação, que, em 
virtude da pandemia que nos afectou a todos, só foi pos-
sível realizar na manhã desse dia.
De tarde, por volta das 15h00, rumámos até Oliveira de 
Frades, a convite do presidente da Câmara Municipal 
para, com o ministro da Defesa Nacional e outras enti-
dades, participarmos na inauguração de um Monumen-
to aos Combatentes da Guerra Colonial, lembrando com 
este gesto, que os vivos não esqueceram aqueles que lá 
fizeram, lá deixaram o seu sangue derramado e tomba-
ram ao serviço da Pátria.
Um gesto de enaltecer e de fazer continuar a história de 
Portugal se felicita a Câmara Municipal e os combaten-
tes de Oliveira de Frades.

Período de Férias
A Delegação de Viseu da ADFA, através do nosso jornal 
ELO, comunica a todos os associados que vai, para des-
canso do pessoal, encerrar as suas instalações, de 16 de 
Agosto até ao dia 3 de Setembro, inclusive.
Qualquer assunto urgente a tratar, comunicar através do 
telemóvel 919 356 741.
Boas férias para todos.

Estatutos e Eleições na ADFA
Os Estatutos da ADFA dão um direito a umas Delegações 
da ADFA e dão um direito diferente a outras e, mais uma 
vez, não houve vontade, apesar dos apelos, dos Órgãos 
competentes da ADFA fazerem aprovar uma “altera-
ção cirúrgica” aos Estatutos, que já foi isso que se pe-
diu na altura da revisão estatutária realizada na cidade 
de Coimbra, em duas Assembleias-Gerais controversas, 
com diversas interpretações que ainda suscitam dúvi-
das, até pondo em causa a sua legalidade, por violar o 
direito á igualdade e que apresenta tudo para ser incons-
titucional, uma vez que viola o direito á igualdade, dan-
do o direito a uns e tirando o direito a outros, um direito 
que é de todos!
Menos jovens, todos sabemos que as dificuldades de uns 
são as dificuldades de outros e, por isso, não se compreen-
de que uns tenham assento no Conselho Nacional sem 
terem Conselho de Delegação e outros só podem ter as-
sento no CN se tiverem Conselho de Delegação... Todos 

sabemos da polémica gerada com a aprovação dos Esta-
tutos, ao privar uns dos seus direitos, até em documen-
tos difíceis de entender, que era de “bom-tom” para uma 
Associação credível como ADFA dever procurar resolver, 
o mais urgente possível, esta trapalhada que não serve a 
ADFA, que deve procurar, já que não o fez, como foi pe-
dido, adequar os Estatutos ao tempo que todos vivemos.
De qualquer forma, vai-se apresentar uma lista de conti-
nuidade dos Órgãos da Delegação, pedindo a todos que 
fazem parte da lista dos Órgãos da Delegação que dêem 
a sua colaboração para bem servir a Delegação da ADFA 
em Viseu, uma demonstração de que a Associação conti-
nua a estar viva em mais este triénio 2022-2024.

Hospital Militar de Coimbra
O Hospital Militar de Coimbra, conhecido como HMR-2, 
foi uma Unidade de Saúde Militar de referência, com to-
das as valências a funcionar em pleno, com as alterações 
nas Unidades de Saúde, através do SNS - Serviço Nacional 
de Saúde, pelos políticos, assim decidiram fazer o mesmo 
na saúde militar, tirando valências a HMR2 Coimbra, pas-
sando para CSMC - Centro de Saúde Militar de Coimbra, 
cujas valências são muito inferiores às praticadas pelo en-
tão Hospital Militar de Coimbra.
Com isto, tudo o que é militar está a ser reduzido e o priva-
do está a aumentar e a efectuar acordos com a ADM-IAS-
FA, o que não é a mesma coisa, uma vez que muitos dos 
serviços médicos têm que ser pagos quando os deficientes 
militares têm direito à saúde a 100%, isto é, seja em que 
ponto de Portugal for, a família deficiente militar tem que 
ter a assistência médica assegurada. Mas o último estudo 
mandado efectuar á Saúde Militar foi pela Dr.ª Ana Jorge e 
entregue a quem de direito, chegou a sua excelência o CE-
MGFA e era para estar pronto no final de Novembro, prin-
cípio de Dezembro de 2020. Já vamos a mais do meio do 
ano de 2021 e nada! Acontece que o Estatuto aponta para 
que Coimbra passe a ser uma Unidade de Saúde Tipo 2, 
o que implica que o Centro de Saúde Militar de Coimbra 
perca mais valências e assim fique reduzido a cerca de seis 
médicos para apoio às tropas, porque, por mais boa von-
tade que exista pelo Exército, não conseguem continuar a 
prestar apoio à família deficiente militar.
Toda a zona Centro, mais a zona de Viseu, Guarda e Cas-
telo Branco, vai ficar sem apoio algum e vai ter que pagar 
a saúde a 100%. Só nos Hospitais Militares, quando os 
estudos efectuados podiam, e muito bem, apontar para a 
abertura do Hospital às forças militarizadas e ao mundo 
civil e em vez dos estudos virem a indicar o seu fim com o 
fecho definitivo, aproveitando-se estas valências de utili-
dade pública a toda a população.
Não é justo o que estão a fazer às pessoas desta imensa 
região, que exigem ser tratadas como os demais portu-
gueses. É isso que apelamos a quem de direito. Que o 
faça, com rigor e justiça!

João Gonçalves, 
presidente da Direcção da Delegação de Viseu
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Assembleia-Geral Nacional Ordinária aprova 
Actividades e Contas e Caderno Reivindicativo

Os associados da ADFA estiveram reunidos em 
Assembleia-Geral Nacional Ordinária, no Pavilhão 
Paz e Amizade, em Loures, no dia 12 de Junho, ten-
do aprovado o Relatório Operacional e Contas da 
ADFA 2020 e o Caderno Reivindicativo que orien-
tará a Direcção Nacional da Associação na sua in-
teracção com os Órgãos de Soberania e outras En-
tidades, Organismos e Instituição Militar, em prol 
da defesa dos direitos dos deficientes das Forças 
Armadas.
Depois de apreciar o Relatório Operacional do 
Conselho Nacional e o Parecer sobre a Execução 
do Orçament o da ADFA, relativos ao exercício de 
2020, foram aqueles documentos aprovados por 
maioria.
A Assembleia pronunciou-se depois a favor do Re-
latório Operacional e Contas da Direcção Nacional 
e Parecer do Conselho Fiscal Nacional, referentes 
ao ano de 2020, aprovando-os por maioria.
Os associados presentes ratificaram a decisão da 
Direcção Nacional de nomear o associado número 

10.132, Ludgero dos Santos Sequeira, para o cargo 
de tesoureiro, nos termos dos Estatutos.
Foi feita uma análise ao Plano Orientador para a 
Criação do Centro de Apoio Integrado do Porto 
(CAIP) e ratificada a decisão do Conselho Nacional 
de que passe a constar como um Plano Estratégico a 
desenvolver, com a marca da ADFA, numa estrutura 
própria a definir. A deliberação inclui ainda que, em 
consequência, a Delegação do Porto, em cooperação 
com a Direcção Nacional, proceda à elaboração do 
Plano Operacional do Projecto CAIP para ser subme-
tido à apreciação e deliberação em futuro Conselho 
Nacional, ouvido o Conselho de Executivos.
A proposta de Caderno Reivindicativo da ADFA 
apresentada pela Direcção Nacional foi aprovada 
pela maioria dos associados, com um debate mui-
to participado e depois da apresentação de outras 
três propostas reivindicativas. Duas dessas outras 
propostas foram recusadas pela maioria e outra 
delas acabou por ser retirada, com o objectivo de 
ser fundamentada para análise futura.

Devido ao avançado da hora, e já com os associa-
dos oriundos das Delegações prestes a embarca-
rem nos autocarros para o regresso a casa, não foi 
possível abrir o ponto seis, relativo a outros assun-
tos de interesse da ADFA.
A AGNO decorreu com normalidade, no rigoroso 
cumprimento das recomendações da Direcção-Ge-
ral da Saúde, e contou com uma participação máxi-
ma de 169 associados. Os Órgãos Sociais Nacionais 
destacaram que esta participação foi “muito positi-
va e um bom sinal de vigor associativo, ainda mais 
em período de pandemia”, saudando todas as inter-
venções e notando que, na ADFA, “ninguém atira a 
toalha ao chão”, para que “ninguém fique para trás”.
O Pavilhão Paz e Amizade, cedido pela Câmara 
Municipal de Loures, é um local espaçoso e areja-
do e disponibilizou um apoio técnico cuidado, que 
a Associação já agradeceu à Autarquia.
O ELO reproduz, na íntegra o Comunicado torna-
do público em 15 de Junho e o Caderno reivindica-
tivo da ADFA aprovado nesta AGNO.
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A Associação dos Deficientes das Forças 
Armadas – ADFA reuniu os seus asso-
ciados em Assembleia-Geral Nacional, 
no dia 12 de Junho, no Pavilhão Paz e 
Amizade, em Loures.

Em tempo de pandemia, e apesar dos condicionalis-
mos inerentes à segurança sanitária, os associados 
participaram e manifestaram nesta reunião a sua re-
volta e indignação face à situação dos deficientes das 
Forças Armadas a quem ainda não foi feita justiça, 
num reconhecimento que a Lei já prevê e que os po-
deres públicos têm assumido como imperativo.
O grito de revolta dos associados da ADFA não pode 
nem deve ser contido no silêncio das paredes. Estes 
Órgãos Sociais Nacionais sublinham a injustiça que 
está em curso, perpetrada pela Caixa Geral de Aposen-
tações (CGA), Instituição que está cada vez mais blin-
dada aos direitos dos deficientes das Forças Armadas.
Denunciamos esta situação a todos os Órgãos de So-
berania, às Entidades Oficiais e à Instituição Militar, 
alertando os Órgãos de Comunicação Social para 
uma grave e inaceitável injustiça que está a ser co-
metida contra os deficientes militares, que deram o 
melhor da sua juventude a Portugal, na Guerra Colo-
nial para a qual foram obrigados.
A República aceita e reconhece os nossos direitos 
e consagra-os na Lei Portuguesa e o Organismo ao 
qual compete cumprir essas determinações em toda 
a sua extensão e sem interpretações redutoras e abu-
sivas, bloqueia esse efectivo reconhecimento e a se-
renidade mais do que merecida por quem tanto se 
sacrificou por Portugal.
Não é possível pactuar com o incumprimento da 
Lei 46/2020, de 20 de Agosto, aprovada inequivoca-
mente por todos os Grupos Parlamentares, quanto 
aos prazos para revisão de processos dos deficien-

tes militares a quem foi injustamente aplicado o 
DL 503/99, de 20 de Novembro. A arbitrariedade e 
a interpretação errónea estão a trucidar lentamente 
a esperança dos deficientes militares numa velhice 
tranquila. Estamos a ser empurrados para a solução 
biológica, a morte, perturbados pela negação do que 
por direito nos deve ser atribuído.
Será que de novo nos é exigido que mostremos na 
rua as nossas mazelas de guerra?
Até quando vai a CGA sobrepor-se às determinações 
do Parlamento, da Comissão de Defesa Nacional, do 
Governo e dos Órgãos de Soberania?
Este bloqueio aos Direitos Humanos e à Dignidade 
dos deficientes militares esconde a dívida de sangue 
e de juventude que ainda está por saldar e que não 
se cura nem repara apenas com palavras sensíveis.
O respeito que merecemos e que nos é dedicado e 
manifestado por todos os Órgãos de Soberania está a 
ser traído por um bloqueio de espírito interpretativo 
burocrático e redutor da CGA, que em nada dignifica 

a República Portuguesa e os ideais de Abril.
A morosidade processual que nos é imposta violen-
ta-nos, adiando a nossa vida até ao impensável, sem 
qualquer respeito pela integridade e pela dignidade 
de que somos merecedores.
Estamos mais velhos e mais cansados mas ainda te-
mos energia para, junto das Instituições da Repúbli-
ca e nas ruas, junto da população, denunciarmos a 
atrocidade burocrática que transcende todos os po-
deres confiados aos governantes.
A surpreendente e revoltante incoerência entre a 
vontade política e o bloqueio institucional burocrá-
tico gera crescente e justificada revolta no seio dos 
deficientes militares e, como “força justa das vítimas 
de uma guerra injusta”, estamos unidos e coesos em 
mais esta luta a que nos obrigam.

Lisboa, 15 de junho de 2021
O presidente da Direção Nacional da ADFA,

Manuel Lopes Dias

Comunicado

Não nos obriguem a ir para a rua
O ELO reproduz na íntegra o Comunicado que a Associação divulgou aos Órgãos de Comunicação Social, dando dele 
conhecimento a todos os Órgãos de Soberania, Instituição Militar e Entidades Oficiais. É um “grito da revolta” sen-
tida pelos associados, a que a Direcção Nacional dá toda a atenção e que pretende que chegue a todos os patamares 
do Poder. A reparação moral e material que faz parte do reconhecimento a que os deficientes das Forças Armadas 
têm direito depende da atenção e da acção de quem pode pôr um termo à injustiça arbitrária em curso.
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Assembleia-Geral Nacional Ordinária

Caderno Reivindicativo da ADFA aprovado por 
esmagadora maioria
Os associados aprovaram por larga maioria o Caderno Reivindicativo da ADFA, que o ELO reproduz na íntegra.

A ADFA, na Sessão Solene do 47.º Ani-
versário, solicitou ao Governo, através 
da secretária de Estado dos Recursos 
Humanos e Antigos Combatentes, em-
penhamento e orientação mais precisa 

para concretizar o reconhecimento da reparação 
moral e material devida aos deficientes das Forças 
Armadas que continuam a sofrer com a delonga no 
cumprimento dos direitos que lhes assistem.
Como afirmou o presidente da Mesa da Assembleia-
-Geral Nacional, “não podemos continuar a sentir o 
desespero de um número significativo de associados 
que, ou ainda não têm os seus problemas resolvidos, 
ou foram tratados de forma diversa, quando o am-
biente em que adquiriram as suas deficiências em 
nada os distingue daqueles que estão abrangidos pelo 
DL 43/76” – a Guerra Colonial, na qual vertemos o 
nosso sangue e juventude.
Há deficientes das Forças Armadas excluídos do âm-
bito de abrangência do regime do Decreto-Lei n.º 
43/76, de 20 de Janeiro, como é o caso daqueles que, 
em virtude de uma interpretação mais restritiva dos 
conceitos ínsitos no artigo 2.º deste diploma, viram 
os seus processos relegados para outro regime, como 
o do Decreto-Lei n.º 498/72, de 9 de Dezembro, ou 
seja o Estatuto da Aposentação, injustiça gritante 
que a ADFA pretende ver reparada.
A esmagadora maioria destes deficientes das Forças 
Armadas adquiriram as suas deficiências no decurso 
da Guerra Colonial, em teatro operacional – campa-
nha – ou seja em ambiente que em nada os distingue 
dos abrangidos pelo Decreto-Lei n.º 43/76, de 20 de 
Janeiro, pelo que deve, assim, esta situação especí-
fica ser reavaliada pela ADFA, no sentido de, a curto 
prazo, apresentar ao Governo da República medida 
legislativa para minorar as diferenças entre o regime 
do Decreto-Lei n.º 43/76, de 20 de Janeiro e do Decre-
to-lei n.º 498/72, de 9 de Dezembro, consubstanciada 
nomeadamente na atribuição de pensão de invalidez 
aos deficientes das Forças Armadas no valor mínimo 
e actualizável do Indexante de Apoios Sociais, aliás, 
de acordo com as conclusões decorrentes da Confe-
rência subordinada ao tema “O Reconhecimento dos 
Nossos Direitos na Democracia de Abril”.
Os deficientes não qualificados Deficientes das For-
ças Armadas (DFA) ao abrigo do Decreto-Lei n.º 
43/76, de 20 de Janeiro, continuam impossibilitados 
de requerer juntas médicas por agravamento das 
suas deficiências. Tal injustiça deveria ser imedia-
tamente reparada, uma vez que o contexto militar 
de guerra em que se deficientaram exige que sejam 
ressarcidos de um desgaste físico e psicológico ine-
xorável e impiedoso.
É também necessário que seja reconhecido aos pen-
sionistas de invalidez, abrangidos pelo Estatuto da 
Aposentação, com desvalorização inferior a 60%, o 
direito ao abono suplementar de invalidez, por for-
ma a ultrapassar a degradação das suas pensões.
A morosidade processual tem sido a causa de mais 
sofrimento e angústia dos deficientes das Forças Ar-
madas, na incerteza de um presente e futuro que po-

dem ser cortados pela morte.
O incumprimento dos prazos previstos quanto à 
revisão de processos aos quais foi aplicado injusta-
mente o Decreto-Lei n.º 503/99, de 20 de Novembro, 
é outra face dessa morosidade e de uma teimosia 
institucional, no adiamento flagrante de direitos que 
a lei já consigna.
Desde 2018 que ocorre o aumento extraordinário 
das pensões mas sem aplicação às pensões dos de-
ficientes das Forças Armadas calculadas nos termos 
do Estatuto da Aposentação nem às pensões de pre-
ço de sangue e transmissibilidade de pensão auferi-
das pelas viúvas. A ADFA terá que lutar para que esse 
aumento extraordinário anual lhes seja reconhecido.
Importa ainda realçar a situação das viúvas que au-
ferem pensões de miséria, quando se substituíram 
ao Estado e foram as “enfermeiras” e cuidadoras de 
tantos deficientes das Forças Armadas. Esta situação 
não pode continuar, pois estão a ser sacrificadas e 
não são reconhecidas materialmente, impossibili-
tando-as de viverem o resto dos seus dias condig-

namente, com pensões que envergonham o Estado 
Português, cujos governantes têm sublinhado cons-
tantemente que tem uma dívida para com os defi-
cientes das Forças Armadas e suas Famílias. As boas 
intenções carecem de acção e de materialização.
É necessário continuar a salvaguardar o direito à saú-
de, enquanto direito fundamental que assiste aos defi-
cientes das Forças Armadas, como seja o direito ao tra-
tamento médico e medicamentoso, ao fornecimento 
de produtos de apoio e dispositivos médicos e à acção 
social capaz de minorar os problemas inerentes às nos-
sas dificuldades, que estão a agravar-se com a idade e 
que exigem tratamento específico, em resposta a novas 
necessidades agravadas pelo peso da nossa deficiência.
É também necessário que o âmbito de aplicação do 
Plano de Acção para Apoio aos Deficientes Militares 
(PADM), consagrado pela Lei n.º 46/2020, de 20 de 
Agosto, seja ainda mais abrangente, incluindo no-
meadamente o cônjuge e o unido de facto, e vá ao 
encontro daqueles que cada vez se encontram mais 
isolados e até abandonados, reforçando a parceria 
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da ADFA com o Ministério da Defesa Nacional, para 
uma contínua busca de soluções.
É ainda muito importante clarificar os conceitos de ser-
viço e de campanha. Para melhor defender os direitos 
que se encontram já consignados na lei portuguesa e 
outros que virão a integrá-la, será de suma importância 
a criação de um “Estatuto dos Deficientes das Forças Ar-
madas”, documento que salvaguarde a especificidade 
que nos caracteriza, a Condição Militar.
O Estatuto do Antigo Combatente, aprovado pela Lei n.º 
46/2020, de 20 de Agosto, ainda que se aplique aos de-
ficientes das Forças Armadas que estejam incluídos no 
seu âmbito de aplicação, prevê que os mesmos possam 
adotar “um estatuto próprio, tendo em conta o regime le-
gal específico que lhes é aplicável”. É por isso que temos 
que lutar pela especificidade da nossa condição como 
deficientes das Forças Armadas, para que seja vertida 
num Estatuto que verdadeira e inequivocamente pro-
teja os nossos direitos, sem esquecimento ou banaliza-
ção. Portugal precisa de encerrar este dossiê de recon-
ciliação com o seu passado e com a Guerra Colonial e 
as marcas que deixou na sociedade portuguesa. Só com 
a clara vontade política e institucional poderá fazer-se 
justiça a todos aqueles que ao serviço da Pátria sofre-
ram no corpo e na mente os efeitos de uma guerra que 
não desejaram e para a qual foram obrigados.
Portugal tem que acautelar o rigoroso cumprimento 
dos direitos dos militares que, também hoje, desem-
penham as suas funções nos mais diversos teatros 
internacionais, em missões onde o perigo é sempre 
um risco eminente, do qual podem decorrer doenças 
ou lesões enquadráveis num dos regimes jurídicos 
dos deficientes das Forças Armadas.
Assim, a ADFA reivindica junto do poder político as 
seguintes medidas:

MEDIDA N.º 1
A ADFA deve pugnar pela defesa intransigente dos 
direitos adquiridos através do Decreto-Lei n.º 43/76, 
de 20 de Janeiro, e restantes regimes jurídicos, no-
meadamente do direito à saúde para todos os defi-
cientes das Forças Armadas – Lei n.º 26/2009, de 18 
de Junho, e Portaria n.º 1034/2009, de 11 de Setem-
bro – com especial enfoque no fornecimento de pró-
teses, ortóteses e outros produtos de apoio e disposi-
tivos médicos, através de um procedimento célere e 
transparente, sem falhas nem interrupções.

MEDIDA N.º 2
Que a Caixa Geral de Aposentações, nos processos 
dos deficientes das Forças Armadas revistos ao abri-
go da Lei n.º 46/2020, de 20 de Agosto, reconheça 

os efeitos da atribuição da pensão de invalidez, nos 
termos do Estatuto da Aposentação, à data da ho-
mologação da junta médica militar.
Que a Caixa Geral de Aposentações proceda à rápi-
da revisão dos processos que foram injustamente 
instruídos e decididos à luz do regime do Decreto-
-Lei n.º 503/99, de 20 de novembro, apesar de já 
expirado o prazo legalmente previsto para o efeito, 
através da Lei n.º 46/2020, de 20 de Agosto.

MEDIDA N.º 3
Que seja revogado o n.º 3, do artigo 2.º, do Decreto-
-Lei n.º 319/84, de 1 de Outubro, ou, se assim se não 
entender, no mínimo, a abertura de prazo, nunca 
inferior a 1 ano, para que os potenciais beneficiá-
rios desta medida possam usufruir dos direitos con-
signados no Decreto-Lei n.º 43/76, de 20 de Janeiro.
O Decreto-Lei n.º 319/84, de 1 de Outubro, proce-
deu ao alargamento da aplicação do âmbito pes-
soal do reconhecimento e reparação previstos no 
Decreto-lei n.º 43/76, de 20 de Janeiro, a indivíduos 
que não tendo a qualidade de militares – milícias – 
são merecedores de igualdade de tratamento, por 
se encontrarem em situação em tudo idêntica à dos 
Deficientes das Forças Armadas.

MEDIDA N.º 4
Que seja reconhecido aos pensionistas de invali-
dez, abrangidos pelo Estatuto da Aposentação, com 
desvalorização inferior a 60%, o direito ao abono 
suplementar de invalidez, como forma de atenuar 
a degradação do montante das suas pensões, ten-
do em consideração o carácter indemnizatório das 
mesmas e a justeza do ressarcimento pela diminui-
ção na sua capacidade geral de ganho.

MEDIDA N.º 5
Que seja reconhecido aos deficientes não qua-
lificados Deficientes das Forças Armadas (DFA) 
(pensionistas de invalidez abrangidos pelo Estatu-
to da Aposentação, Grandes Deficientes das For-
ças Armadas (GDFA) abrangidos pelo DL 314/90, 
de 13OUT, na redação do DL 248/98, de 11AGO, 
e Grandes Deficiente do Serviço Efetivo Normal 
(GDSEN) abrangidos pelo DL 250/99, de 07JUL) o 
direito de requererem, a todo o tempo, a submissão 
a junta médica sempre que haja agravamento da 
deficiência/lesão e, consequentemente, determine 
também o agravamento do seu grau de desvalori-
zação, ou, no mínimo, se assim se não entender, 
por novo prazo de dez anos, à semelhança do que 
previu o Decreto-Lei n.º 240/98, de 7 de Agosto.

MEDIDA N.º 6
Que às pensões dos deficientes das Forças Armadas, 
nomeadamente às dos pensionistas de invalidez au-
feridas nos termos do Estatuto da Aposentação e às 
pensões de preço de sangue e transmissibilidade de 
pensão seja aplicado o aumento anual extraordiná-
rio das pensões.

MEDIDA N.º 7
Que seja reconhecido aos pensionistas de invalidez, 
abrangidos pelo Estatuto da Aposentação, a faculda-
de de se inscreverem como beneficiários do Apoio 
Social Complementar, do Instituto de Acção Social 
das Forças Armadas.

MEDIDA N.º 8
Que seja legalmente reconhecido um montante mí-
nimo, nunca inferior ao valor do Indexante de Apoios 
Socais, para as pensões degradadas dos cônjuges ou 
unidos de facto sobrevivos atribuídas por morte do 
deficiente das Forças Armadas.

MEDIDA N.º 9
Que aos beneficiários associados seja reconhecida a 
isenção do pagamento do desconto para a Assistên-
cia na Doença aos Militares, nas mesmas condições 
que o é para os beneficiários titulares (artigo 13.º, do 
Decreto-Lei n.º 167/2005, de 23 de Setembro); ou 
seja quando resultar pensão de valor inferior à retri-
buição mínima mensal garantida esta fica isenta de 
desconto.

MEDIDA N.º 10
Que se proceda à clarificação dos conceitos de “servi-
ço de campanha ou campanha”, “circunstâncias dire-
tamente relacionadas com o serviço de campanha” e 
“risco agravado equiparável ao definido nas situações 
previstas” anteriormente, através de norma interpre-
tativa dos números 2, 3 e 4, do artigo 2.º, do Decreto-
-Lei n.º 43/76, de 20 de Janeiro.
A falta de regulamentação destes conceitos tem pe-
nalizado, e muito, os deficientes das Forças Arma-
das.

MEDIDA N.º 11
Que seja dado integral cumprimento ao Manual 
do Processo de Qualificação como Deficiente das 
Forças Armadas, aprovado pelo Despacho n.º 7/
SEDN/2017, de 10MAR, que prevê que a tramitação 
do processo ocorra entre 16 meses, até à decisão fi-
nal de qualificação ou não qualificação como DFA.
A demora na tramitação dos processos não se com-
padece, atenta a média de idade dos deficientes das 
Forças Armadas, com a resolução dos mesmos em 
tempo útil e de vida dos próprios, originando-se 
por vezes situações de reconhecimento do estatuto 
de deficiente das Forças Armadas “post mortem”.
Os constrangimentos na tramitação do processo 
ocorrem na fase da instrução, ao nível das unida-
des militares dos ramos, na fase da avaliação clí-
nica com atraso na marcação das consultas e de 
juntas médicas pelo Hospital das Forças Armadas 
e de juntas de recurso pelo Estado-Maior-General 
das Forças Armadas e na fase da avaliação jurídica, 
nomeadamente no Gabinete do chefe do Estado-
-Maior do Exército e na Direcção-Geral dos Recur-
sos da Defesa Nacional.
Esta será a nossa contribuição para um trabalho 
reivindicativo que nunca cessa e que deve ser con-
tinuado pela Direcção Nacional, mandatada pelos 
associados na Assembleia-Geral Nacional Ordiná-
ria, do dia 12 de Junho de 2021, em Loures.

A Direção Nacional da ADFA 
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Contactos dos Técnicos

Histórias de Vida
Manuel Tavares Seabra
“Encontro-me bastante satisfeito com o apoio, foi muito 
importante para a minha reabilitação”.

Natural do concelho de Anadia, Manuel Seabra, de 72 anos, 
foi mobilizado para Angola, onde realizou o curso de Coman-
dos. Mais tarde foi destacado para Moçambique, onde viria 
a sofrer um acidente que lhe deixaria sequelas permanentes. 
A memória desse acontecimento ainda se encontra bastan-
te presente, “lembro-me perfeitamente como tudo aconteceu: 
seguíamos em coluna, para resgatar uma companhia, na pro-
víncia de Cabo Delgado, quando coloquei o meu pé, apenas 
uns centímetros à frente da pegada do meu camarada, tendo 
activado uma mina antipessoal”.
Após o acidente, Manuel Seabra foi evacuado para o hospital 
de Mueda, onde acabaria por ser amputado, seguindo-se um 
período de recuperação até ser encaminhado para Lourenço 
Marques. Refere que “quando cheguei a Lourenço Marques, 
tinha pouco mais de 50 quilos, perdi muito peso, durante a re-
cuperação em Mueda”.
Regressado a Portugal, Manuel Seabra realizou a sua recupe-
ração no “anexo” de Campolide do HMP, onde recebeu a pri-
meira prótese. Mais tarde, regressou à zona de Anadia, onde 
casou e teve um filho.
A vida acabaria por colocar Manuel Seabra mais uma vez à 
prova, pois, há dois anos, sofreu um enfarte que o deixou de-
pendente e com necessidade de apoio, motivo esse que o fez 
procurar o apoio do PADM. Seguiu-se um período de reabili-
tação com internamento em UCCI, e encaminhamento para 
aquisição de produtos de apoio, nomeadamente para subs-
tituição da prótese, que permitiu a Manuel Seabra recuperar 
a sua autonomia. Actualmente, encontra-se autónomo nas 
actividades da sua vida diária.
Manuel Seabra refere: “encontro-me bastante satisfeito com o 
apoio, foi muito importante para a minha reabilitação”.

José Pereira
“Um trabalho exemplar. Convosco, sinto-me apoiada e 
com mais coragem para lidar com esta situação”.

José Pereira tem 76 anos de idade e é natural de Santa Eulália, 
concelho de Vizela. Cumpriu o serviço militar em Portugal e 
mais tarde foi destacado para a Guiné. Aqui permaneceu me-
nos de um ano, pois viu a sua missão interrompida quando 
foi apanhado numa emboscada, onde sofreu graves ferimen-
tos, ao ser atingido com sete tiros. Ficou hospitalizado du-
rante três meses em estado de saúde grave e posteriormente 
transferido para o Hospital da Estrela.
Após a sua recuperação, retomou a sua actividade profissio-
nal como estampador de tecidos na mesma fábrica que deixa-
ra há uns anos. Mais tarde, começou a namorar com Fátima 
Guimarães, sua madrinha de guerra e futura mulher. Estão 
casados há 52 anos e têm dois filhos, com quem mantêm re-
lação de grande proximidade.
Aos 50 anos de idade, José Pereira começou a sentir os pri-
meiros sinais de uma doença neurodegenerativa, o que levou 
a sua esposa a procurar apoio especializado.
Actualmente, José Pereira encontra-se totalmente dependen-
te de terceiros para a realização das suas actividades de vida 
diária. A sua companheira de vida assume o papel de prin-
cipal cuidadora, enfrentando desafios físicos e emocionais, 
deixando muitas vezes a sua saúde e bem-estar de lado. Os 
sentimentos de preocupação e ansiedade fazem parte do seu 
dia-a-dia, no entanto, Fátima Guimarães refere: “é com amor 
e dedicação que cuido do meu marido, não aceito o recurso a 
uma institucionalização”.
Após sinalização ao PADM, foi disponibilizado apoio psicológi-
co, bem como informação/orientação para requisição dos apoios 
existentes, no âmbito da segurança social e no âmbito militar.
“Um trabalho exemplar. Convosco, sinto-me apoiada e com 
mais coragem para lidar com esta situação”, refere a esposa.

ÁREA GEOGRÁFICA TÉCNICO/A

Distrito de Bragança
Todos os concelhos

Distrito de Vila Real
Todos os concelhos

Distrito de Viana do Castelo
Todos os concelhos

Distrito de Braga
Todos os concelhos

Distrito de Viseu
Todos os concelhos

Distrito da Guarda
Todos os concelhos

Polo Porto

Carina Pinto
T. 925 604 523

carina.pinto@padm.crpg.pt

Distrito do Porto
Concelhos do Porto, Matosinhos, Vila Nova de Gaia, Trofa, 
Santo Tirso, Povoa de Varzim, Vila do Conde, Marco de 
Canaveses, Amarante, Felgueiras e Baião

Distrito Aveiro
Todos os concelhos

Polo Porto

Vera Silva
T. 960 076 911

vera.silva@padm.crpg.pt

Distrito do Porto

 Ferreira, Lousada, Maia e Gondomar

Polo Porto

Ana Moreira
T. 913 660 377

ana.moreira@padm.crpg.pt

Distrito de Coimbra
Todos os concelhos

Distrito de Leiria
Todos os concelhos

Distrito da Castelo Branco
Todos os concelhos

Distrito de Santarém
Todos os concelhos

Polo Coimbra

Norberto Simões
T. 960 076 902

norberto.simoes@padm.crpg.pt

Distrito de Lisboa
Todos os concelhos

Polo Lisboa

Ana Machado
T. 917 365 357

ana.machado@padm.crpg.pt

Distrito de Setúbal
Todos os concelhos

Distrito de Portalegre
Todos os concelhos

Distrito de Évora
Todos os concelhos

Distrito de Beja
Todos os concelhos

Distrito de Faro
Todos os concelhos

Polo Alentejo/Algarve

T. 925 574 012
carla.santo@padm.crpg.pt

Região Autónoma da Madeira

Polo da Madeira

Idalina Freitas
T. 968 581 300

idalina.freitas@padm.crpg.pt

Região Autónoma dos Açores

Polo dos Açores

Maria Botelho
T. 960 076 876

 maria.botelho@padm.crpg.pt
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O presidente da Mesa da Assembleia-
-Geral Nacional, Joaquim Mano Póvoas, 
enviou ao ELO a Convocatória que, nos 
termos dos artigos 28.º e 29.º dos Estatu-
tos da ADFA e no âmbito do disposto no 

Regulamento Eleitoral (artigo 2.º), marca o primeiro 
momento formal deste processo para a eleição dos 
futuros Órgãos Sociais Nacionais e das Delegações 
para o triénio 2022-2024. A data das Eleições na ADFA 
é 25 de Setembro, com recepção de candidaturas até 
às 17h00 do dia 20 de Agosto (até 35 dias antes da AG-
NEO), segundo o artigo 10.º do Regulamento Eleitoral.
De acordo com os Estatutos (artigo 28.º), as Eleições 
realizam-se a cada três anos, até 20 de dezembro.

Alterações no ELO
O processo eleitoral vai alterar a edição do jornal ELO. 
No sentido de cumprir os prazos estatutariamen-
te previstos para a divulgação destas informações, a 
MAGN propôs a alteração das próximas edições do 
ELO, sem aumentar o número total de edições que 
são distribuídas anualmente (11 edições) aos associa-
dos/leitores residentes em território nacional ou no 
estrangeiro, de acordo com as regras do Incentivo à 
Leitura de Publicações Periódicas (Porte Pago) de que 
a Associação e o ELO beneficiam por parte do Estado. 
Foi consultada a Comissão de Coordenação e Desen-
volvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo (CCDR 
LVT), entidade responsável pela atribuição do Incen-
tivo às Publicações, para assegurar que tudo se pro-
cessará no rigoroso cumprimento das normas, tendo 
sido recebido o seu Parecer favorável.
Normalmente o ELO é distribuído aos associados no 
final de Julho – edição de Agosto – e no final de Se-
tembro – edição de Setembro/Outubro. A alteração 
implica que a saída da edição de Julho/Agosto ocorra 
em 14 de Julho e da edição de Setembro até 1 de Se-
tembro, podendo assim ambas incluir os elementos 
necessários para levar a informação mais completa 
aos associados.

Apresentação de candidaturas
Podem candidatar-se os associados que se encontrem 
no pleno exercício dos seus direitos associativos, com 
as quotas em dia.
A MAGN e os serviços administrativos de apoio ao pro-
cesso eleitoral disponibilizaram, em 1 de Julho último, 
os documentos a serem utilizados pelos candidatos 
aos Órgãos Sociais Nacionais e das Delegações: Termo 
de candidatura da lista; Termo de propositura à lista; 
Termo individual de aceitação, assinado por cada can-
didato; Termo de candidatura à Lista Autónoma ao 
Conselho de Nacional ou de Delegação; Termo de pro-
positura à Lista Autónoma ao CN ou ao CD; Termo de 
aceitação à Lista Autónoma ao CN ou ao CD.
Toda a documentação referente ao processo adminis-
trativo eleitoral deverá ser dirigida à MAGN/Comissão 
Eleitoral e remetida para a Sede Nacional.

Processo eleitoral
Na Assembleia-Geral Nacional Eleitoral Ordinária (AG-
NEO) a realizar no dia 25 de Setembro, Sábado, entre as 
9h00 e as 17h00, todos os associados que tenham a sua 
situação associativa regularizada, com as quotas actua-
lizadas podem exercer o seu direito de voto, em Mesas 
instaladas na Sede Nacional, nas instalações das Dele-
gações e noutros locais decididos pela Direcção Nacio-
nal e pelas Mesas de Assembleia-Geral de Delegação, 
ou nos Núcleos existentes onde seja possível garantir o 
funcionamento dessas Mesas. Esses locais serão indi-
cados na próxima edição do ELO.
Os associados ausentes e/ou residentes no estran-
geiro podem exercer o seu direito de voto por cor-
respondência, de acordo com o estipulado no artigo 
16.º do Regulamento Eleitoral da ADFA, sendo dis-
ponibilizada, no sítio da Associação em www.adfa-
-portugal.com, com 10 dias de antecedência, a car-
ta explicativa aos associados, os boletins de voto e 
minuta de declaração a serem enviados à Comissão 
Eleitoral para o pleno exercício do voto.
O artigo 10.º, ponto 1, alínea h), dos Estatutos refere 

que é um direito dos associados efectivos “fazer-se re-
presentar, nos actos eleitorais e nas Assembleias-Gerais 
Nacionais e de Delegação, por um seu procurador, a 
quem tenham passado procuração expressamente para 
esse efeito, segundo modelo aprovado pela Direcção 
Nacional; para cada acto associativo um procurador não 
poderá representar mais do que um associado”.
Na acta referente ao processo eleitoral terá que constar 
a menção ao nome e número do associado que assina 
a declaração e a referência à pessoa que por ele votou. 
Na verificação da documentação inerente ao processo 
eleitoral, caso se constate que um procurador vote por 
mais que uma pessoa, esses votos são considerados 
não válidos.

Próximas etapas
A próxima edição do ELO, a fechar em 1 de Setembro, 
com destaque especial para as Eleições, vai publicar 
novamente a Convocatória para a AGN Eleitoral, as lis-
tas candidatas aos OSN e OSD e respectiovos progra-
mas, os locais das Mesas de Voto, a data prevista para 
a cerimónia de Tomada de Posse dos novos Órgãos So-
ciais eleitos.
Realizadas as Eleições, e decorrido o período de im-
pugnação (cinco dias entre a data das Eleições e o dia 
30 de Setembro), previsto no n.º 1 do artigo 21.º do Re-
gulamento Eleitoral, realizar-se-á o acto de posse dos 
novos Órgãos Sociais Nacionais e das Mesas de Assem-
bleia-Geral das Delegações.
O futuro da ADFA passa pela relevante e incontornável 
etapa associativa das eleições a MAGN apela à partici-
pação massiva dos associados, em plena demonstra-
ção de unidade, coesão e força da ADFA.
Na ADFA, “participar é exercer Cidadania” e este acto 
eleitoral é uma “oportunidade para mostrarmos a nos-
sa determinação”.
O ELO publica na íntegra o Regulamento Eleitoral da 
ADFA, para que os associados possam conhecer a to-
talidade dos procedimentos e das regras para a realiza-
ção deste acto eleitoral.

Eleições para o triénio 2022–2024

Força mobilizadora para um novo ciclo
A ADFA vai a votos e está já em marcha o trabalho associativo que envolve a mobilização dos associados em torno 
da sua Associação, nestes meses. As Eleições na ADFA para o mandato 2022-2024 realizam-se no próximo dia 25 de 
Setembro e o prazo para a apresentação de listas termina às 17h00 do dia 20 de Agosto.
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Capítulo I
Generalidades

Artigo 1.º
O presente Regulamento Eleitoral destina-se a dar 
cumprimento ao preceituado no Art.º 28.º dos Esta-
tutos, aprovado na Assembleia-Geral Nacional Ex-
traordinária, realizada no dia 17 de Outubro e con-
cluída em 5 de Dezembro de 2015.

Artigo 2.º
1 - A Mesa da Assembleia-Geral Nacional (MAGN) fi-
xará com 45 dias de antecedência mínima a data das 
eleições, que decorrerão da seguinte forma:
a) Todos os Órgãos Sociais da ADFA serão eleitos atra-
vés da mesma Assembleia-Geral Nacional Eleitoral, ex-
ceto quando se trate de eleições intercalares;
b) Para os Órgãos Sociais Nacionais, a Assembleia-Ge-
ral Nacional Eleitoral funcionará em Assembleias-Ge-
rais de Delegação simultâneas nos Núcleos existentes;
c) Para os Órgãos Sociais locais, a Assembleia-Geral 
Eleitoral de Delegação funcionará com Mesas de Voto 
simultâneas na Sede da Delegação e Núcleos existentes;
d) Poderão, também, funcionar Mesas de Voto em 
outros locais, por decisão da MAGN.
2 - A MAGN fixará ainda a hora de abertura e encer-
ramento do acto eleitoral.
3 - A publicidade da data e horário das eleições será 
feita através de editais em lugar próprio na Sede da 
ADFA, Delegações e Núcleos existentes, por divulga-
ção no Jornal ELO e, ainda, por notícia a enviar aos 
órgãos da comunicação social.

Artigo 3.º
Só podem eleger, ser eleitos, candidatar-se ou subscre-
ver listas de candidatos os associados efectivos no pleno 
gozo dos seus direitos à data em que ocorrer o respectivo 
acto de eleição ou de candidatura, salvaguardado o dis-
posto no número 2 do artigo 10.º dos Estatutos.

Artigo 4.º
1 - Cabem à MAGN as funções de Mesa da Assem-
bleia-Geral Nacional Eleitoral.
2 - Cabem à Mesa da Assembleia-Geral de Delegação 
(MAGD) as funções de Mesa da Assembleia-Geral de 
Delegação Eleitoral.
3 - A MAGD nomeará, de entre os associados que 
constituem os Núcleos, uma Mesa Eleitoral compos-
ta por três elementos.
4 - Para onde funcionarem outras Mesas de Voto, a 
MAGN nomeará uma Mesa Eleitoral composta por 
três elementos.

Artigo 5.º
São competências das Mesas das Assembleias-Ge-
rais Eleitorais:
a) Receber as listas de candidatos e verificar a sua re-
gularidade;
b) Coordenar os trabalhos da Comissão Eleitoral;
c) Presidir ao acto eleitoral;
d) Proceder à afixação das listas de candidatos em 
lugar próprio devendo ainda proceder à sua divulga-
ção através do Jornal ELO;
e) Ajuizar das impugnações ao acto eleitoral;
f) Certificar e divulgar os respectivos resultados elei-
torais.

Artigo 6.º
1 - Serão constituídas Comissões Eleitorais, compostas:
a) Pela Mesa da Assembleia-Geral Nacional Eleitoral 
e um representante de cada uma das listas de can-
didatos, relativamente aos Órgãos Sociais Nacionais;
b) Pela Mesa da Assembleia-Geral Eleitoral de Dele-
gação e um representante de cada uma das listas de 
candidatos, relativamente aos Órgãos Sociais locais.
2 - A MAGN poderá delegar os poderes que lhe ca-
bem na Comissão Eleitoral, nomeando representan-
tes até ao número de três, os quais serão devidamen-
te credenciados pela mesma.

Artigo 7.º
As Comissões Eleitorais referidas no artigo anterior 
iniciarão funções 5 dias após a data limite da apre-
sentação das listas de candidatos.

Artigo 8.º
São competências das Comissões Eleitorais:
a) Dirigir todo o processo administrativo das elei-
ções;
b) Assegurar iguais oportunidades e direitos a todas 
as listas concorrentes;
c) Atribuir às listas candidatas os meios determina-
dos, para o efeito, pelo Conselho Nacional;
d) Dar toda a publicidade ao acto eleitoral;
e) Fiscalizar o acto eleitoral por forma a que ele se 
processe de acordo com os Estatutos da ADFA e o 
presente Regulamento Eleitoral;
f) Proceder ao apuramento dos resultados.

Capítulo II
Apresentação de listas

Artigo 9.º
1 - A apresentação de candidaturas consiste na en-
trega de listas que conterão obrigatoriamente todos 
os candidatos aos órgãos sociais, quer se trate dos 
Órgãos Sociais nacionais (MAGN, CN, DN, CFN) ou 
locais (MAGD, CD, DD, CFD,) e far-se-á:
a) Para os Órgãos Sociais Nacionais, à Mesa da As-
sembleia-Geral Nacional;
b) Para os Órgãos Sociais locais, à Mesa da Assem-
bleia-Geral de Delegação.
2 - As listas de candidatos referidos na alínea b) se-
rão, após a sua recepção, enviadas à MAGN.

Artigo 10.º
A apresentação de listas estabelecidas no artigo an-
terior deverá ser feita até 35 dias antes do acto elei-
toral, acompanhadas pelos respectivos programas 
de acção, devendo os programas das listas para os 
Órgãos Sociais Nacionais ser obrigatoriamente di-
vulgados.

Artigo 11.º
Findo o prazo de entrega das listas, deverão as Me-
sas das Assembleias-Gerais Eleitorais proceder à 
afixação das mesmas em lugar próprio na Sede, De-
legações, Núcleos e Escritórios, acompanhadas dos 
respectivos programas de acção.

Artigo 12.º
1 - As listas de candidatos poderão ser propostas 
pelos Órgãos Sociais cessantes ou por quaisquer 
associados efectivos, acompanhadas por um termo 
individual ou colectivo de aceitação de candidatu-
ra.
2 - O termo de aceitação de candidaturas constará 
de uma declaração assinada pelo candidato ou can-
didatos e respectivo número de associado.
3 - A apresentação de listas de candidatos deverá 
ser acompanhada pela identificação dos candida-
tos da qual constará o número de associado, nome 
completo, idade e residência.

Artigo 13.º
As listas de candidatos propostas pelos Órgãos So-
ciais cessantes serão denominadas por Lista A e as 
listas propostas por outros associados serão deno-
minadas sequencialmente pelas letras do alfabeto e 
segundo a ordem de entrada.

Capítulo III
Acto Eleitoral

Artigo 14.º
As Comissões Eleitorais organizarão Secções de 
Voto, por forma, a que a votação decorra segundo 
os Estatutos e o presente Regulamento.

Artigo 15.º
Um dos elementos da Comissão Eleitoral inscreve-
rá em folha própria, o nome e número de associado 
votante, depois da sua identificação, de se assegurar 
que este se encontra no gozo dos seus plenos direitos 
e antes da introdução do boletim de voto na urna.

Artigo 16.º
Os associados residentes ou ausentes no estrangeiro 
poderão exercer o direito de voto por correspondên-
cia, em moldes a fixar pela Direcção Nacional até 10 
dias após a marcação da data das Eleições; os votos 
terão que ser recebidos na ADFA até 5 dias após a 
realização do acto eleitoral.

Artigo 17.º
Os boletins de voto deverão ser de formato igual e 
de cor diferente, consoante os Órgãos a que se des-
tinam.

Artigo 18.º
1 - Após encerramento das urnas, os presidentes das 
Mesas das Assembleias-Gerais Eleitorais procederão 
à contagem dos votos e apuramento de resultados.
2 - Serão considerados nulos os votos que conte-
nham nomes cortados, substituídos ou qualquer 
anotação.
3 - Após o apuramento dos resultados, os presiden-
tes das Mesas das Assembleias-Gerais Eleitorais afi-
xá-los-ão e comunicá-los-ão à MAGN.
4 - Todos os boletins de voto e demais documentos 
relativos ao acto eleitoral serão remetidos, em envelo-
pe fechado e lacrado, até 8 dias após o acto eleitoral, 
ao presidente da Mesa da Assembleia-Geral Nacional 
Eleitoral, acompanhados do relatório do acto eleito-
ral, elaborado pela respectiva Comissão Eleitoral.

Artigo 19.º
Para a MAGN, DN, CFN, MAGD, DD e CFD conside-
ra-se eleita a respectiva lista que obtiver maior nú-
mero de votos válidos.

Artigo 20.º
1 - Para o CN e CD a conversão dos votos em man-
datos faz-se de harmonia com o método de Hondt.
2 - Os mandatos de eleitos no Conselho Nacional e 
no Conselho de Delegação serão preenchidos no res-
peito pela ordem em que os candidatos figuravam na 
respectiva lista de candidatura.

Artigo 21.º
1 - O acto eleitoral pode ser impugnado, mediante 
reclamação devidamente fundamentada e apresen-
tada até 5 dias após o encerramento do acto eleitoral.
2 - A impugnação deverá ser apresentada à MAGN, 
que apreciará da validade dos fundamentos da mes-
ma.
3 - Havendo fundamento, o presidente da Mesa da 
Assembleia-Geral Nacional convocará expressa-
mente para apreciação da impugnação, nos 15 dias 
seguintes, a Assembleia-Geral, que decidirá, em úl-
tima instância, sobre a necessidade de repetição do 
acto eleitoral na Assembleia-Geral Eleitoral onde a 
irregularidade tiver sido cometida.

Capítulo IV
Disposições Gerais

Artigo 22.º
Aplicam-se à MAGD e à Comissão Eleitoral de De-
legação, com as necessárias adaptações, as disposi-
ções estabelecidas para a MAGN e para a Comissão 
Eleitoral Nacional.

Artigo 23.º
A resolução de todas as dúvidas suscitadas na aplica-
ção do presente Regulamento Eleitoral é da compe-
tência da Mesa da Assembleia-Geral Nacional Elei-
toral.

Regulamento Eleitoral da ADFA
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Audiência com o chefe da Casa Militar    
do Presidente da República

O vice-almirante Luís de Sousa Pereira, 
chefe da Casa Militar do Presidente da 
República, recebeu a ADFA em audiên-
cia, no Palácio de Belém, Lisboa, no, dia 
27 de Maio. Esta foi a primeira audiên-

cia concedida à ADFA pelo novo chefe da Casa Militar 
do Presidente da República, no segundo mandato do 
Chefe do Estado. A Associação foi representada pelo 
presidente e pelo vice-presidente da Direcção Nacio-
nal, Manuel Lopes Dias e António Garcia Miranda. No 
encontro esteve também presente a assessora militar, 
coronel Diná Azevedo.
A Direcção Nacional apresentou os seguintes assuntos:
- Museu da Guerra Colonial, em Famalicão.
- Celebrações do 10 de Junho de 2021.
- Associação dos Deficientes das Forças Armadas 

Portuguesas em Moçambique – ADFA-PM: pequena 
explanação da ADFA.
- Processo de reparação moral e material devida aos 
deficientes militares, com breve explanação da ADFA 
sobre: Decreto-Lei n.º 43/76, de 20 de Janeiro, e a si-
tuação específica dos deficientes das Forças Armadas; 
Assistência médica, medicamentosa e protésica – Lei 
n.º 46/2009 e Portaria n.º 1034/2009; Ponto de situação 
do processo de reconhecimento ainda não alcançado, 
apresentado junto do Governo (Secretaria de Estado de 
Recursos Humanos e Antigos Combatentes) e Assem-
bleia da República (Comissão de Defesa Nacional).
- Vida Associativa, com informação sobre: Assem-
bleia-Geral Nacional Ordinária, em 12 de Junho, em 
Loures; e Eleições na ADFA para o triénio de 2022-
2024, em 25 de Setembro.
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Centro de Reabilitação Profissional de Gaia - CRPG

Apresentação da Iniciativa Retorno Pós-COVID

A Iniciativa Retorno Pós-COVID foi apre-
sentada, no dia 11 de Junho, no Centro de 
Reabilitação Profissional de Gaia (CRPG) 
e contou com a presença do secretário 
de Estado adjunto, do Trabalho e da For-

mação Profissional, Miguel Cabrita, e com o testemu-
nho de médicos e de pessoas afectadas por sequelas 
da COVID-19. Na abertura do evento, o secretário de 
Estado sublinhou o papel do CRPG nestes quase 30 
anos, reconhecendo-o como uma referência a nível 
nacional, em particular pelo trabalho que tem feito 
em prol das pessoas, nas áreas da reabilitação profis-
sional, formação e emprego.
Realçou a importância da Iniciativa Retorno Pós-
-COVID, por ser parte “de uma resposta colectiva aos 
impactos da COVID-19” e que, “nesta fase de recupe-
ração, deve ser para todos aqueles que ficaram com se-
quelas a vários níveis – físicas, cognitivas, psicológicas, 
emocionais, – e que têm, naturalmente, consequências 
profissionais. Uma das respostas que podemos dar é a 
da capacitação das pessoas, para lhes dar ferramentas 
para que possam ultrapassar as limitações decorrentes 
do quadro clínico que tiveram que atravessar”.
Acrescentou ainda que esta Iniciativa, com uma aten-
ção muito particular à reabilitação profissional, “é 
um complemento muito grande ao trabalho que tem 
vindo a ser feito, também do lado da formação pelo 
IEFP e em geral pelo sistema de formação profissional 
a nível nacional”.
Terminou salientando a lógica inclusiva desta Ini-
ciativa, que contempla uma resposta de curto-prazo, 
online, combinando-a com uma resposta presencial, 
permitindo a capacitação de todos, lançando assim 
as bases para o futuro e investindo na Aprendizagem 
ao Longo da Vida. “Estas iniciativas contribuem para 
fazer de Portugal um País mais igual, mais justo, mais 
inclusivo, mais coeso e mais capaz de proporcionar às 
pessoas níveis de bem-estar apropriados”, disse ainda 
Miguel Cabrita.
Seguiu-se Diogo Pereira, médico neurologista, que 
integra a equipa do Estudo NeuroCovid, do Centro 
Hospitalar Universitário do Porto. Apresentou as se-
quelas, do foro neurológico, da COVID-19, não só du-
rante, mas também após a infecção. Referiu que, de 

acordo com as investigações em curso, “os quadros 
como alterações cognitivas, dores de cabeça e alterações 
de sono são, provavelmente, os maiores causadores de 
impacto funcional e de deterioração da qualidade de 
vida, sendo importante perceber a taxa de persistência 
desses sintomas”.
Sandra Braz, médica internista e coordenadora de 
uma das unidades de internamento para doentes CO-
VID-19, no Centro Hospitalar Universitário Lisboa 
Norte, considera esta actividade tem sido a mais difícil 
da sua vida profissional. O serviço criado visa seguir em 
consulta, presencialmente, doentes que tiveram doen-
ça grave e crítica e “pretende minimizar o impacto que 
as sequelas têm na qualidade de vida, na sua dinâmica 
familiar e na actividade profissional dos recuperados”.
Depois de 13 meses de actividade desta consulta, por 
onde passaram cerca de 2.500 doentes, Sandra Braz 
reconheceu três grandes grupos de problemas nos 
seus utentes: “manifestações físicas, manifestações 
neurocognitivas psiquiátricas e problemas sociais e 
económicos”. Estas diferentes manifestações têm di-
ferentes impactos e, em muitos casos “além de haver 
um atraso no retorno à actividade profissional, que 
acontece com a maioria dos doentes”, há um “grande 
medo de não ser capaz de desempenhar as funções da 
mesma forma que o faziam antes da doença”, o que, 
nalguns casos, é gerador de ansiedade e de depressão, 
acrescentou. “Muitos doentes têm receio de voltar a 
trabalhar, de sair à rua e de estar com a família e com 
amigos. O medo da reinfecção é, para alguns doentes, 
muito intenso e muito castrador”, referiu a médica.
Marta Rangel e Ricardo Oliveira, pessoas afectadas 

pela COVID-19, testemunharam a forma como sen-
tem e vivem os seus efeitos. Salientaram ainda que 
o facto de serem jovens, saudáveis e activos, aparen-
temente sem qualquer factor de risco, não significou 
ausência de sequelas e impactos a vários níveis.
Após enquadramento, através das diferentes perspec-
tivas, a Iniciativa Retorno Pós-COVID foi apresenta-
da pelo director do CRPG, Jerónimo de Sousa. O foco 
esteve no porquê e para quê do seu lançamento, nos 
objectivos visados, nos destinatários e formas de ace-
der à Iniciativa.
Referiu que a Iniciativa centra-se nos impactos da CO-
VID-19 na vida profissional. E, para que a retoma do em-
prego possa acontecer, urge recuperar competências, 
capacitar as pessoas. Aludiu ainda à importância de aju-
dar as pessoas a reconhecer os sintomas e de as apoiar a 
desenvolver estratégias para lidar com a nova condição, 
papel da equipa multidisciplinar da Iniciativa.
“Esta resposta visa apoiar as pessoas que recuperaram 
da fase activa da infecção da COVID-19, mas que con-
tinuam a experimentar dificuldades no seu dia-a-dia e 
que sentem ou antecipam limitações no seu desempe-
nho profissional. Abrange as pessoas em idade activa, 
residentes em Portugal Continental, e é desenvolvi-
da através de acções à distância (online), e de acções 
presenciais, em quatro pólos: Porto, Coimbra, Lisboa e 
Faro”, explicou Jerónimo de Sousa.
Encerraram o evento António Leite, vice-presidente 
do Conselho Directivo do IEFP e Mónica Salazar, pre-
sidente do Conselho de Administração do CRPG.
Para António Leite, com esta Iniciativa, “o CRPG dá 
exemplo de serviço público na verdadeira acepção da 
palavra, isto é, de uma Instituição que existe não para 
resolver os próprios problemas, mas os problemas da-
queles a quem serve. Dá um exemplo ao País do que 
é serviço público”. Salientou o papel do director do 
CRPG, pela sua “capacidade de continuar a inovar, de 
fazer o que está certo para determinada resposta, na 
hora certa, e pela sua persistência em lutar por um me-
lhor serviço público”.
Mónica Salazar encerrou o evento pondo a tónica numa 
“Iniciativa que constituirá uma resposta útil, inclusiva e 
com os olhos postos no futuro”.

Fonte: CRPG
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CEMGFA condecora o presidente da ADFA

O chefe do Estado-Maior-General das For-
ças Armadas, almirante António Silva 
Ribeiro, concedeu ao presidente da Di-
recção Nacional da ADFA, Manuel Lo-
pes Dias, a Medalha Cruz de São Jorge, 

Primeira Classe. A cerimónia de imposição da insígnia 
teve lugar no Estado-Maior-General das Forças Arma-
das, em Lisboa, no, dia 16 de Junho, durante a manhã. 
O presidente da Associação foi acompanhado de sua 
esposa, D. Maria José, e do vice-presidente da DN, 
António Garcia Miranda.
No Despacho de concessão refere-se que o presiden-
te da ADFA “revelou elevada competência técnico-
-profissional, extraordinário desempenho e relevantes 
qualidades pessoais, bem patentes na forma abnegada, 
sabedora e exigente como tem prestado auxílio a tantos 

dos nossos que, por terem servido a Pátria, necessitam 
do apoio da ADFA, contribuindo, de forma notável, 
para o prestígio das Forças Armadas”.
Salienta-se ainda que “no exercício das suas exigentes 
funções, o coronel Manuel Lopes Dias tem procurado 
fortalecer o papel da ADFA, como entidade represen-
tativa dos deficientes militares e tem diligenciado, in-
cessantemente, a reivindicação e o desenvolvimento de 
condições sociais, económicas, culturais, morais e pro-
fissionais, que contribuam para a resolução de relevan-
tes questões dos seus associados para o pleno exercício 
da cidadania”.
É ainda referido que “a sua acção, em nome da ADFA, 
tem vindo a contemplar a reintegração social dos defi-
cientes das Forças Armadas, promovendo, fomentando 
e apoiando actividades de ordem educacional, cultural, 

profissional e desportiva, bem como todas aquelas que 
sensibilizem a comunidade em geral, para a realidade 
das pessoas com deficiência, num contributo relevante 
para reconhecer e dignificar os que serviram e os que 
querem continuar a servir Portugal e as Forças Arma-
das”. O presidente da ADFA é elogiado como “militar 
muito exigente consigo próprio, frontal e determinado, 
de confirmado valor, humano e intelectual”, que “sabe 
aglutinar os muitos colaboradores e associados das di-
versas delegações e núcleos da ADFA, para que, assim, 
seja prestado o melhor apoio aos deficientes das Forças 
Armadas, quer na defesa dos seus interesses e direitos, 
quer na criação de condições tendentes à preservação da 
sua qualidade de vida”.
Considerando que “as suas relevantes qualidades pes-
soais, dedicação, eficácia na actuação e espírito solidário 
se reflectem, muito distintamente, nos serviços notáveis 
prestados pela ADFA, contribuindo significativamente 
para a eficiência, prestígio e cumprimento da missão do 
Estado-Maior-General das Forças Armadas Portugue-
sas”, o Almirante António Silva Ribeiro condecorou o 
presidente da DN com a Medalha Cruz de São Jorge, 
Primeira Classe.

Medalha Cruz de São Jorge
A Medalha Cruz de São Jorge é uma medalha militar 
portuguesa, criada em 22 de Dezembro de 2000, que 
se destina a galardoar os militares e civis, nacionais 
ou estrangeiros, que, no âmbito técnico-profissional, 
revelem elevada competência, extraordinário desem-
penho e relevantes qualidades pessoais, contribuindo 
significativamente para a eficiência, prestígio e cum-
primento da missão do Estado-Maior-General das 
Forças Armadas, de acordo com o Regulamento da 
Medalha Militar (Decreto-Lei n.º 316/2002 de 27 de 
Dezembro).
Aplica-se o seguinte critério de atribuição à concessão 
da medalha: 1.ª Classe - oficial general e capitão-de-
-mar-e-guerra ou coronel; 2.ª Classe - capitão-de-fra-
gata ou tenente-coronel e capitão-tenente ou major; 
3.ª Classe - outros oficiais e sargento-mor; 4.ª Classe 
- outros sargentos e praças.
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Lar Militar celebra 50 anos

Presidente de República condecorou o Lar 
Militar da Cruz Vermelha Portuguesa com a 
Medalha Militar de Serviços Distintos – Grau 
Ouro, por ocasião da celebração do seu 50.º 
Aniversário, em evento realizado em Lisboa, 

no dia 24 de Junho. A ADFA esteve representada pelo 
presidente e pelo vice-presidente da DN, Manuel Lopes 
Dias e António Garcia Miranda. O ministro da Defesa 
Nacional, João Gomes Cravinho presidiu à cerimónia.
Destinado a acolher e a reabilitar feridos de guerra e 
militares e civis com deficiências motoras, o Lar Militar 
é uma “instituição de referência” e uma infraestrutura 
de “apoio indispensável” à Saúde Militar, disse João 
Gomes Cravinho durante o evento.
“Vale a pena marcarmos de forma muito pública este 
cinquentenário” pelo “trabalho dedicado” de todos os 
que fazem parte do Lar Militar, afirmou o governan-
te, enaltecendo ainda a atribuição da Medalha Militar 
de Serviços Distintos – Grau Ouro àquela instituição, 
concedida pelo Presidente da República e que o Mi-
nistro da Defesa entregou ao residente mais antigo da 
instituição, associado da ADFA. Criado em 24 de junho 
de 1971, inicialmente para acolher e reabilitar apenas 

grandes deficientes militares, e mais tarde reabilitar e 
reintegrar também pessoas com deficiências motoras, 
militares ou civis, a missão do Lar Militar é considera-
da como “absolutamente fundamental” para a Defesa 
Nacional. No evento, no qual foi também inaugurado 
um Memorial em Homenagem aos Antigos Residentes, 
estiveram presentes a secretária de Estado de Recursos 
Humanos e Antigos Combatentes, Catarina Sarmento 
e Castro, o presidente da Cruz Vermelha Portuguesa, 
Francisco George, e o chefe do Estado-Maior-General 

das Forças Armadas, almirante Silva Ribeiro, entre ou-
tras entidades civis e militares.
No discurso que proferiu naquela data festiva, o direc-
tor do Lar militar, coronel Crispim Gomes, referiu que 
“o sentimento de pertença e bem-estar constitui uma 
das nossas marcas mais fortes. Não abdicamos do seu 
robustecimento junto dos nossos residentes e colabora-
dores. Isso torna-nos mais ambiciosos”.
“A memória nunca deverá ser apagada para que o presente 
seja vivido em pleno e o futuro se alicerce num desafio para 
abertura a novas realidades, sem nunca se perder o foco do 
objectivo primeiro deste edifício”, salientou o director.
O director finalizou sublinhando que, “não negligen-
ciando o fator económico e financeiro de uma estrutu-
ra como esta, há um valor inalienável: o agradecimento 
nacional a todos estes homens que, por um infortúnio 
na sua entrega à nação portuguesa, se encontram entre 
nós e que continuarão a contar com o nosso profundo 
respeito e admiração, proporcionando-lhes toda a dig-
nidade e bem-estar nesta Casa. Pelo serviço generoso. 
Pela resposta à chamada. Pelo sacrifício e coragem. Pe-
los caídos. Pelos vivos que nunca deixam a memória dos 
seus irmãos de armas. Por nós e por Portugal”.
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Homenagem aos Capacetes Azuis

Dia das Operações de Paz e Humanitárias

A ADFA participou na Cerimónia Evo-
cativa do “Dia das Operações de Paz 
e Humanitárias”, que teve lugar hoje, 
29 de Maio, durante a manhã, junto ao 
Monumento aos Combatentes do Ul-

tramar, no Forte do Bom Sucesso/Museu do Com-
batente, em Belém, Lisboa.
Representaram a ADFA o presidente e o vice-pre-
sidente da Direcção Nacional, Manuel Lopes Dias 
e António Garcia Miranda.
A Cerimónia do também conhecido por “dia de 
homenagem aos militares capacetes azuis” foi 
presidida pelo ministro da Defesa Nacional, João 
Gomes Cravinho, estando presentes a secretária 
de Estado de Recursos Humanos e Antigos Com-
batentes, Catarina Sarmento e Castro, o chefe do 

Estado-Maior-General das Forças Armadas, almi-
rante António Silva Ribeiro, e os representantes 
dos três Ramos das Forças Armadas e das associa-
ções de combatentes e personalidades que foram 

condecoradas, entre outras individualidades con-
vidadas.
Após a chegada das entidades e da prestação de 
Honras Militares, tiveram lugar as alocuções do 
presidente da Associação Portuguesa dos Capace-
tes Azuis, do presidente da Liga dos Combatentes 
e do ministro da Defesa Nacional.
Decorreram, depois a imposição de condecora-
ções, o desfile das forças em parada e a home-
nagem, com deposição de coroas de flores, aos 
militares mortos ao serviço da Paz e aos antigos 
combatentes.
O evento terminou após a visita ao Museu do 
Combatente, com inauguração da viatura anfíbia 
LARC cedida pelo EMA e da Exposição evocativa 
das Operações de Paz e Humanitárias.

Inauguração da Sede

Associação Salgueiro Maia

A Associação Salgueiro Maia (ASM) inau-
gurou a sua Sede Nacional, nas instala-
ções da antiga Escola Prática de Cavalaria 
(EPC), em Santarém, na tarde de 29 de 
Maio. A Direcção Nacional da ADFA este-

ve representada pelo presidente e pelo vice-presiden-
te, Manuel Lopes Dias e António Garcia Miranda.
No evento participaram várias entidades, incluindo 
as Autarquias de Santarém, Lisboa e Castelo de Vide 
(de onde era natural Fernando José Salgueiro Maia), 
estando também presentes os representantes da Ins-

tituição Militar, dos Ramos das Forças Armadas e da 
Casa Militar do Presidente da República.
Durante o evento foram atribuídos diplomas de associa-
do honorífico aos cidadãos e entidades que colaboraram 
com a ASM no desenvolvimento dos seus objectivos.
A Sede Nacional da ASM está implantada em espaço 
cedido pelo Município de Santarém, na antiga Esco-
la Prática de Cavalaria, unidade militar da qual saiu 
a coluna comandada pelo Capitão de Abril Salgueiro 
Maia, rumo a Lisboa, na madrugada libertadora de 
25 de Abril de 1974.

Durante a cerimónia foi descerrada uma placa evo-
cativa pela viúva do Capitão de Abril, Natércia Sal-
gueiro Maia, pelo presidente da Câmara Municipal 
de Santarém, Ricardo Ribeiro Gonçalves, e pelo pre-
sidente da ASM, coronel Andrade da Silva, abrindo 
também uma exposição dedicada a Salgueiro Maia.
Durante a inauguração ouviu-se “Grândola, Vila Mo-
rena” e, a fechar o evento, o Hino Nacional, cantado 
pela soprano Rafaela Albuquerque, acompanhada 
pelo músico Nuno Barroso (filho do associado fun-
dador da ASM, o cantor Pedro Barroso).

Inquérito à População Portuguesa      
sobre Defesa Nacional e Forças Armadas

A ADFA participou na sessão de apresen-
tação pública dos resultados do “Inqué-
rito à População Portuguesa sobre Defe-
sa Nacional e Forças Armadas”, que se 
realizou no Instituto da Defesa Nacional 

(IDN) e também em videoconferência, hoje dia 7 de 
Julho, em Lisboa. O Inquérito foi promovido numa 
parceria entre o IDN, a Direcção-Geral de Recursos 
da Defesa Nacional (DGRDN), o Instituto de Ciên-
cias Sociais da Universidade de Lisboa (ICS-ULis-
boa) e o Instituto Português de Relações Internacio-
nais (IPRI-Nova).
“Após mais de uma década sem auscultação pública 
sistemática e abrangente sobre estes temas, as quatro 
instituições parceiras promoveram este inquérito com 
o objectivo de conhecer as opiniões da população sobre 
temas como a Percepção de Ameaças, Posição e Alian-
ças Internacionais de Portugal, Forças Armadas, Políti-
ca de Defesa e Identidade Nacional”, foi referido.
A ADFA esteve representada pelo presidente da Di-
recção Nacional, Manuel Lopes Dias, e pelo vice-
-presidente e pelo secretário da DN, António Garcia 
Miranda e Carlos Fanado.
Na Sessão de Abertura intervieram Helena Carreiras, 
directora do Instituto da Defesa Nacional e Vasco Hi-

lário, director-geral de Recursos da Defesa Nacional.
A apresentação dos resultados coube aos coordena-
dores científicos do Estudo: Pedro Magalhães, inves-
tigador principal do Instituto de Ciências Sociais da 
Universidade de Lisboa, e Raquel Vaz-Pinto, investi-
gadora integrada do Instituto Português de Relações 
Internacionais da Universidade Nova de Lisboa.
Entre outros resultados que constam do Relatório 
Final, foi destacado que 59,7% dos portugueses con-
corda com o carácter voluntário do serviço militar e 
que cerca de 40% defende o regresso à obrigatorie-
dade, percentagem que aumenta nas faixas acima 
dos 45 anos.
Sobre o Dia da Defesa Nacional (DDN), actividade 
cívica obrigatória para sensibilizar os jovens que 
atingem a maioridade sobre a temática da Defesa 
Nacional e o papel das Forças Armadas, a maioria 
mostra-se a favor (72%), principalmente os mais jo-
vens, até aos 24 anos.
Quanto ao financiamento das Forças Armadas, 67% 
dos inquiridos considera “insuficientes” as verbas 
destinadas à Defesa no Orçamento do Estado, valor 
contrastante com os 6,4% que as classifica como “ex-
cessivas”.
Quanto à dimensão das Forças Armadas, conside-

rando o efectivo de militares actual que ronda os 23 
mil, 44,9% dos inquiridos declara este número “insu-
ficiente”, 42,2% acha-o “adequado” e apenas 12,9% 
considera-o “excessivo”.
O Estudo adianta ainda que “existe uma percepção 
bastante saliente de que o mundo será mais inseguro 
na próxima década”, e que para Portugal, os inquiri-
dos destacam como ameaças mais prováveis “uma 
possível crise económica mundial” e o “surgimento de 
pandemias e epidemias”.
A NATO e a União Europeia são consideradas im-
portantes para a segurança do País por 72,9% dos 
inquiridos, que classifica como “importante/muito 
importante” a participação na NATO e 83,1% o papel 
de liderança internacional da UE.
Após o debate, moderado pela directora do Instituto 
da Defesa Nacional, teve lugar a Sessão de Encerra-
mento, presidida pelo ministro da Defesa Nacional, 
João Gomes Cravinho.
O inquérito ocorreu entre 7 de janeiro e 24 de Fevereiro 
deste ano e apresenta uma amostra de 1509 inquiridos, 
com idade igual ou superior a 18 anos, com 48,4% da 
população masculina e 51,6% feminina, estratificada 
proporcionalmente por região, com base nos dados do 
Recenseamento Geral da População de 2011.
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Hidratar para viver com qualidade

O calor faz-se sentir de forma intensa. A par dele, vem a preocupa-
ção com a hidratação.
Em todas as faixas etárias é importantíssimo manter-se um bom 
estado de hidratação, mas no caso das pessoas idosas, atentar 
à ingestão de líquidos é fundamental porque o envelhecimento 

pode originar alterações fisiológicas frequentes, como a diminuição da sen-
sação de sede e o aumento das perdas de líquidos, que podem acentuar a 
desidratação. Além destas condições frequentes, outras podem também afec-
tar negativamente a ingestão de líquidos, como a diminuição da visão, al-
teração da deglutição, da mobilidade, défice cognitivo ou outras patologias 
incapacitantes. Assim, é necessário aplicarem-se estratégias específicas para 
ultrapassar estes obstáculos, porque além de doenças crónicas do foro renal e 
intestinal, a desidratação grave pode mesmo levar à falência de alguns órgãos.
Para prevenir esta situação, consideremos algumas rotinas a implementar:
-  Cumpra a recomendação diária de água de 1,5 L para mulheres e 2 L para 

homens. Oito copos para mulheres e 10 copos para homens, bem distribuí-
dos ao longo do dia.

-  Alterne água com bebidas aromatizadas, mas sem açúcar: água com horte-
lã, água com pepino, cabela, água com algumas gotas de limão ou de laranja. 
Seja creativo mas não adicione açúcar, mel ou outras fontes de energia. O 
objectivo é hidratar.

-  Experimente infusões de ervas, cidreira, salva, limão, hortelã, frutos verme-
lhos… são saborosas. Se não gostar de variar, escolha sempre o sabor preferido.

-  Hidrate com gelatina, sem açúcar de preferência. Existem vários sabores 
disponíveis. 

-  Sopa duas vezes por dia e confecções ricas em água também ajudam: estu-
fados, caldeirada, arroz malandro, massadas…

-  Utilize jarros, garrafas ou copos graduados para controlar a quantidade de 
água ingerida.

-  Beba líquidos mesmo sem sentir sede.
-  Crie rotinas para beber água. Por exemplo, quando acorda, um copo a cada 

refeição, antes e/ou depois de uma actividade frequente.

Se identificar sintomas como as mucosas secas, urina escura, com odor con-
centrado, sede, redução da elasticidade da pele, cansaço físico e mental, obs-
tipação… deve aumentar a ingestão de líquidos para uma quantidade supe-
rior a esta recomendação.

Algumas bebidas não são indicadas com hidratantes, sendo exemplo as bebi-
das alcoólicas, cerveja incluída, sumos açucarados, refrigerantes.
A prevenção da desidratação é simples, mas temos de seleccionar bem as be-
bidas, quantifica-las e planear a sua ingestão. Tenha um bom verão com uma 
boa hidratação. 

Se desejar mais informação, esclarecer dúvidas ou partilhar a sua opinião so-
bre o tema, envie e-mail para secretaria.porto@adfa.org.pt.

Ângela Henriques
Nutricionista da Delegação do Porto

Estatuto Editorial do ELO
1. O jornal ELO, criado em 23 de novembro de 1974, é o órgão de informação 

da Associação dos Deficientes das Forças Armadas (ADFA), a sua proprie-
tária, e é gerido pela Direção Nacional (DN).

2. Como órgão institucional deve respeitar os Estatutos da ADFA, designa-
damente no que respeita ao estipulado no seu Artigo 1.º, e demais dire-
tivas dos seus Órgãos Nacionais eleitos. Como órgão de informação deve 
respeitar os princípios deontológicos da Imprensa e a ética profissional 
do Jornalismo.

3. O ELO privilegia, na sua temática, as questões relacionadas com os defi-
cientes das Forças Armadas, no sentido da promoção da sua dignificação 
como cidadãos com direitos e deveres, sendo elemento ativo na defesa 
dos seus direitos e da sua qualidade de vida.

4. O ELO deve ser, também, veículo de toda a problemática dos deficientes 
portugueses, promovendo a defesa dos seus direitos e divulgando as ini-
ciativas das suas organizações representativas.

5. O ELO poderá incluir temas gerais de carácter informativo, cultural e re-
creativo.

6. O ELO deve estar permanentemente atento ao que se passa na ADFA e 
deve ser um colaborador privilegiado dos Órgãos Nacionais, das Delega-
ções e dos Núcleos na divulgação da imagem e dignificação da Associa-
ção, junto dos órgãos do Estado e das autarquias, da Instituição Militar, 
das organizações internacionais de vítimas e de veteranos de guerra, das 

organizações de deficientes militares dos PALOP, das associações portu-
guesas de militares e de antigos combatentes, das organizações de e para 
deficientes e da opinião pública em geral.

7. O ELO deve prestar uma atenção muito especial às bases da ADFA, reser-
vando parte importante do seu espaço para a divulgação das notícias e 
eventos das Delegações e para dar voz aos associados quer publicando as 
suas cartas, quer indo ao seu encontro para colher os seus testemunhos a 
publicar em forma de entrevista.

8. Fazendo os deficientes militares parte da “Família Militar”, o ELO, em 
colaboração com a Direção Nacional, deve manter os associados infor-
mados sobre a Instituição Militar, em especial nos assuntos de interesse 
comum.

9. Na seleção do material a publicar, o ELO deve ter presentes princípios 
de isenção e pluralismo, devendo a colocação dos textos nas páginas, as 
ilustrações e outros elementos obedecer a critérios baseados na efetiva 
importância de cada texto ou foto e não nas convicções ou interesses par-
ticulares dos seus autores ou de quem seleciona ou pagina.

10. Em cada edição o ELO deve fazer a distinção do que é material noticioso e 
do que é opinião. As notícias devem ser objetivas e cingir-se à narração e 
análise dos factos; as opiniões devem ser assinadas por quem as defende 
e obedecer aos princípios do presente estatuto.

11. O ELO deve estar atento à evolução das novas tecnologias da informação 
e procurar estar atualizado na sua utilização.
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Reconhecimento

Quase cinquenta anos depois

Caro Presidente da Direcção Nacional da ADFA,
Tem esta por finalidade alertar e solicitar a DN 
para o seguinte:
1º) É sabido que o nosso contacto privilegiado 
(interface) na Farmácia do Laboratório Militar, e 
excelente amigo de todos os DFA e familiares, o 
senhor Eduardo Barata, está prestes a passar à re-
forma.
2º) Os fornecimentos dos produtos aos DFA que 
obrigatoriamente passam pelo circuito do LM têm 
vindo a ser tratados por aquele funcionário do LM 
com um zelo, dedicação e amizade à causa exem-
plares, pelo que não pode, nem deve, a ADFA, 
ignorar e deixar de louvar; diga-se em abono da 
verdade que alguns de nós ainda estão vivos e de 
razoável saúde devido ao empenho que o nosso 
amigo Barata tem investido em todos os proces-
sos de fornecimentos e por vezes até, e a custo 

próprio, na logística dos transportes para que os 
produtos cheguem em tempo a quem deles pre-
cisa com urgência; muito para além das inerentes 
responsabilidades e obrigações inerentes à função 
que desempenha o senhor Barata tem investido 
em todos nós uma dedicação insuperável;
3º) O facto da tal saída do senhor Barata, breve-
mente, do circuito ativo de todo este processo, 
levanta-nos receios e preocupações, pois não es-
tamos a “ver” que o LM, ou quem mais de direito, se 
esteja interessando em preparar/formar outro fun-
cionário a quem o senhor Barata possa ir, calma e 
seguramente, passando o saber que as formalidades, 
e informalidades, do processo de aquisição e forne-
cimentos dos produtos aos DFA exigem, em tempo e 
em atenção às especificidades clínicas de cada um;
4º) Penso que falo por todos os que estamos nes-
tas condições de dependência profunda destes 

fornecimentos, em qualidade e atempadamente, 
para ir sobrevivendo, e sem querer ser catastrofis-
ta, ao afirmar que antevemos piores dias, se desde 
já não forem tomas medidas enérgicas de alertar e 
comprometer o LM a ter em muita consideração 
esta questão do destacamento e preparação de um 
funcionário para dar continuidade às nossas ne-
cessidades que, ao fim e ao cabo, são obrigações 
assumidas pelo Estado Português;
5º) Assim, solicito(amos) à DN da ADFA que tenha 
bem presente estas preocupações dos DFA, e de 
uma forma geral de todos os deficientes das Força 
Armadas, e que se empenhe a fundo em todo este 
processo especialmente junto do LM e, de uma 
forma geral do MDN.

Lisboa, em 3 de Junho de 2021.
Armando Guedes da Fonte, associado n.º 2943

Catorze anos após a Revolução de Abril, sentindo 
que a memória se estava a apagar, escrevi Para Além 
da Esperança.
No trigésimo aniversário, interiorizei, amargamente, 
que o sacrifício de tantas vidas continuava envolto 
por uma muralha de esquecimento e injustiça e es-
crevi Um grito de revolta 30 anos depois.
Aproxima-se a celebração dos 50 anos da Revolução. 
A constatação deste facto inspira-me uma tristeza 
imensa.
O sangue derramado pela conquista do País de paz 
e liberdade que hoje somos foi sepultado em vala 
comum em lugar incerto. Existe a memória de uma 
data. O programa das celebrações já está em marcha.
Os que anonimamente semearam os cravos são os 
grandes excluídos do banquete. Muitos dos parti-
cipantes ignoram o antes e o durante. A densidade 
humana de uma longa e dolorosa caminhada perde-
-se num presente comprado a preço de sangue. Uma 
dívida de gratidão por amortizar, por reconhecer.
Tenho dedicado quase a minha vida por inteiro a 
esta causa. Tem sido um ato solitário. Os homens da 
ADFA quiseram sempre enfrentar esta luta, margi-
nalizando as mulheres. Temos sido a sombra que os 
acompanha. Perdemos todos com esta exclusão.
Porém, tenho ao longo de quase 50 anos, lúcida e 
frontalmente, dado o meu melhor física, psicológica 
e intelectualmente.
Apesar de uma ou outra tentativa de me silenciarem, 
nunca desisti de vos igualar no esforço e na tenacida-

de reivindicativa numa arena de dureza.
Analisando muito do que me foi dado observar re-
cordo estas palavras de Miguel Torga: “É um fenó-
meno curioso: o País ergue-se indignado, moureja o 
dia todo indignado, come, bebe, diverte-se indignado, 
mas não passa disto. Falta-lhe o romantismo cívico 
da agressão. Somos socialmente, uma colectividade 
pacífica de revoltados.”
E quer queiram admiti-lo ou não, a maioria dos as-
sociados não passa de uma colectividade pacífica de 
revoltados.
Alguns entregaram-se verdadeiramente, outros 
preocuparam-se apenas em resolver o seu problema 
pessoal. E existem os que barram constantemente 
o passo dos que realmente caminham. Não andam, 
nem saem da frente.
É verdade que são todos sócios e têm os mesmos 
direitos. E os deveres? Contudo, poucos têm prepa-
ração e capacidade de liderança para conduzir esta 
embarcação.
Os grandes lutadores, os maiores da ADFA, nem 
sempre têm sido apoiados e nem sempre têm alcan-
çado o reconhecimento que lhes é devido. O que é 
incompreensível e de uma injustiça extrema.
Quando os remadores não acertam o compasso, 
nem se avança, nem se chega ao destino.
A Associação é feita de uma farta dose de boa vonta-
de à mistura com muito egoísmo.
É difícil vencer uma batalha apenas com a força e a 
coragem dos que combatem na linha da frente. A re-

taguarda tem sido problemática. Houve muitos que 
se acomodaram e não foram solidários. Outros ape-
nas souberam exigir e continuarão a fazê-lo. Os que 
mourejaram abnegadamente estão cansados física e 
psicologicamente.
O que nos resta? Tenho muitas dúvidas mas conti-
nuo confiante.
Não sei se os associados terão garra e alguma capaci-
dade de mudança neste momento decisivo.
Interroguem-se. Comuniquem. Unam-se verdadei-
ramente.
Algumas tácticas desta guerra estão desvirtuadas. É 
preciso imaginação, inovação e o tal “romantismo cí-
vico da agressão” de que fala Miguel Torga.
Volvidos quase 50 anos, a indignação é gigantesca.
Que tremenda dor, nesta fase da vida, aceitarmos o 
requiem por alguns vivos e muitos mortos.
Apesar de um horizonte afunilado de esperança, há 
um grito teimoso em cada coração inconformado.
Juntos talvez consigamos transformar esse grito num 
terramoto que nos acorde a todos e acorde as muitas 
consciências adormecidas.
É agora ou nunca. Ou as sementes dos cravos final-
mente germinam e florescem ou a morosidade da 
História, mais uma vez, não chegará a tempo.
Inventem-se. Encontrem-se. Desafiem. Agigantem-
-se. Se adormecerem acordam estremunhados. Para 
grandes males, grandes remédios.

Maria Leonarda Tavares

Linha de Atendimento 
dos Deficientes Militares
Contacte-nos pela Linha de Atendimento dos Deficientes Militares (LADM)
–  800 100 103, a funcionar entre as 09H00 e as 18H00 dos dias úteis
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Informações

ALBERTO PINTO

TeTT l.: 21 751 26 40/21 751 26 00 •TM: 91 618 6540
Das 9h00 às 12h30 e das 14h00 às 18h00 (pessoalmente ou através do telefone ou emff

alberto.pinto@adfa-portugal.com)

A ADFCAR dispõe de informações

e venda da VW, Audi e Skoda,

e também para a Mercedes, Ford,

Citroën, BMW, Honda, Toyota. 

AUDI Preço Base Preço V. Publico

AUDI A1
MOTORES GASOLINA

30 TFSI 116cv 20.182,,10 25.139,11

30 TFSI 116cv S tronic 21.737,57 27.150,32

35 TFSI 150 cv S tronic 21.880,23 29.524,55

30 TFSI 116 cv Advanced 20.814,00 25.961,54

30 TFSI 116cv S tronic Advanced 22.377,78 27.955,76

35 TFSI 150cv S tronic Advanced 23.026,37 30.934,30

30TFSI 116cv S tronic S line 23.360,19 29.173,12

35 TFSI 150cv S tronic S line 24.090,64 32.252,35

40 TFSI 200cv S tronic S line 23.299,02 43.930,00

AUDI A 3 SPORTBACK
30 TESI 116cvSport 23.804,00 29.640,00

30 TESI 116cv Design 23.804.82 29.650.00

30 TDI  116cv Sport 23.016,04 33.680.00

35 TDI 150cv Sport 26.338,17 39.100,00

35 TDI 150cv Base S tronc 26.587,52 40.640,00

35 TDI 150cv Sport S Tronic 27.919,00 42.190,00

35 TDI 150cv Design S tronic 27.920,85 42.280,00

AUDI Q2
1.0 TFSI Sport 116cv 24.928,04 31.077,84

1.0 TFSI Sport S Tronic 116cv 26.752,99 33.517,57

1.6 TDI Sport    116 cv 23.476,56 35.322,45

1.6 TDI Base S Tronic  116 cv 23.940,36 36.674,47

1.6 TDI Sport S Tronic  116 cv 25.663,94 38.749,47

2.0 TDI Design S.Tronic  116cv 25.663,94 38.794,47

AUDI Q3
1.5 TFSI S Tronic 150cv 33.465,15 42.970,00

1.5 TFSI S tronic S Line 150cv 35.375,62 45.390,00

2.0 TDI   S Tronic 150cv 32.406,61 49.000,00

2.0 TDI  S Tronic  Advanced 150cv 33.853,77 50.780,00

2.0 TDI  S Tronic S Line 150cv 34.524,19 51.800,00

2.0 TDI Quatro S Line 150 cv 34.722,96 60.730,00

AUDI Q3 SPORTBACK
2.0 TDI  Base S Tronic 150cv 34.520,44 51.600,00

2.0 TDI Sline S.Tronic 150cv 36.434,76 54.150,00

2.0 TDI  Sline S.Tronic quattro 190cv 36.456,56 65.250,00

AUDI A 4 LIMOUSINE
2.0 TDI  S. Tronic 163cv 35.101,59 47.200,00

2.0 TDI  S Tronic 190cv 34.294,04 49.150,00

2.0 TDI  Quattro S Tronic  190cv 36.554,63 53.710,00

2.0 TDI  S. Tronic Advanced 190cv 36.367,21 51.700,00

2.0 TDI  S. Tronic S Line 190cv 37.824,04 53.580,00

2.0 TDI  Quattro S. Tronic S Line 190cv 40.082,46 58.440,00

AUDI A 5 SPORTBACK
2.0 TDI S tronic 163cv 37.536,09 50.353,00

2.0 TDI S tronic Advanced 163cv 38.996,25 52.149,00

2.0 TDI S tronic S line 163cv 40.587,31 54.106,00

2.0 TDI S tronic 190cv 37.830,55 53.588,00

2.0 TDI S tronic Advanced 190cv 39.290,71 55.384,00

2.0 TDI S tronic S line 190cv 40.882,59 57.342,00

2.0 TDI quattro S tronic 190cv 40.230,93 58.818,00

2.0 TDI quattro S tronic Advanced 190cv 41.690,60 60.418,00

2.0 TDI quattro S tronic S line 190cv 43.281,34 62.570,00

AUDI Q5
MOTORES GASOLINA/HIBRIDOS

2.0 TFSle quattro S tronic 299cv 50.527,29 63.456,00

2.0 TFSle quattro S tronic Sport 299cv 51.987,46 65.252,00

2.0 TFSle quattro S tronic Sport 367cv 56.035.07 70.228,00

2.0 TDI  S. Tronic150cv 33.358,70 49.00453

MOTORES DIESEL
2.0 TDI  V6 quattro Tiptronic 286cv 43.264,62 88,500,00

2.0 TDI  V6 quattro Tiptronic Sport 286cv 44.728,03 90.300,00

2.0 TDI  V6 quattro Tiptronic Design 286cv 44.728,04 90.300,00

AUDI A 6 LIMOUSINE
2.0 TFSle quattro toptronic 220 KW 53.668,52 67.300,00

2.0 TFSle quattro toptronic Competition 270 KW 60.659,34 75.900,00

2.0 TDI S Tronic 204cv 45.823,99 61.130,00

2.0 TDI  S tronic quattro 204cv 49.020,77 65.900,00

2.0 TDI  S.tronic Sport 204cv 47.931,84 63.740,00

2.0 TDI  S.tronic Sport  quattro204cv 51.128,71 68.610,00

2.0 TDI  S.tronic  Design 204cv 47.425,62 63.100,00

2.0 TDI  S.tronic  Design quattro 204cv 50.622,12 67.870,00

SKODA Preço Base Preço V. Publico

SKODA SCALA
MOTORES GASOLINA
AMBITION 1.0TSI 116 cv 17.444,45 23.274,09

AMBITION 1.0 TSI 116 cv DSG 18.968,78 25.220,03

STYLE 1.0 TSI 116 cv 20.029,08 26.497,22

STYLE 1.0 TSI 116 cv DSG 21.553,41 28.417,11

MONTE CARLO 1.0 TSI cv 20.865,13 27.525,56

MONTE CARLO 1.0 TSI cv DSG 22.389,46 29.445,45

MOTORES DIESEL
AMBITION 1.6TDI 116 cv 18.393,27 28.181,97

AMBITION 1.6TDI 116 cv DSG 19.015,45 29.387,71

STYLE 1.6TDI 116 cv 20.459,42 30.811,42

STYLE 1.6TDI 116 cv DSG 21.081,59 32.017,16

MONTE CARLO 1.6 TDI 116 cv 21.036,23 31.520,90

MONTE CARLO 1.6 TDI 116 cv DSG 21.658,40 32.814,73

FÁBIA BREAK
AMBITION 1.0 TSI 95 CV 14.981,59 20.133,14

STYLE 1.0 TSI 95 cv 16.001,59 21.392,88

STYLE 1.0TSI 110 cv 16.559,06 22.113,60

MONTE CARLO 1.0 TSI 110 cv 17.030,91 22.702,97

SCOUTLINE 1.0 TSI 110 cv 17.646,37 23.457,15

SKODA OCTAVIA BREAK
MOTORES GASOLINA
AMBITION 1.5 TSI 150 cv 19.879,99 28.432,60

AMBITION 1.5 TSI 150 cv DSG 21.533,94 30.573,94

STAYLE 1.5 TSI 150 cv 21.599,32 30.600,41

STAYLE 1.5 TSI 150 cv DSG 23.852,12 33.461,26

RS245 2.0 TSI 245 cv DSG 26.554,70 41.254,90

MOTORES DIESEL
AMBITION 1.6 TDI 115cv 19.427,61 29.718,49

AMBITION 2.0 TDI 150 cv 20.484,02 33.496,86

AMBITION 2.0 TDI 150 cv DSG 21.754,29 35.323,58

STYLE 2.0 TDI 150 cv 22.120,39 35.685,78

STYLE 2.0 TDI 150cv DSG 23.675,83 37.775,16

SKODA SUPERB BREAK
AMBITON 1.6 TDI 120 cv DSG 30.319,68 45.779,84

AMBITION 2.0 TDI 150 cv 25.346,18 39.618,81

STYLE 2.0 TDI 150 cv 28.827,03 43.900,27

SPORTLINE 2.0 TDI 150 cv 30.047,48 45.577,60

AMBITION 2.0 TDI 150 cv  DSG 26.416,83 41.200,00

STYLE 2.0 TDI 150 cv DSG 29.898,99 45.483,05

SPORTLINE 2.0 TDI 150 cv DSG 31.119,43 47.600,84

LAURIN & KLEMENT 2.0TDI 190 cv DSG 35.246,52 54.142,66

SKODA KAROQ
MOTORES GASOLINA
STYLE 1.0 TSI 116 cv 24.650,17 32.253,92

SPORTLINE 1.5 TSI 150 cv 26.389,17 36.831,64

SPORTLINE 1.5 TSI 150 cv DSG 27.869,49 38.827,74

MOTORES DIESEL
STAYLE 2.0 TDI 150 cv 21.732,31 36.168,95

SPORTLINE 2.0 TDI 150 cv 21.407,68 36.277,73

SCOUT 2.0 TDI 150 cv 4X4  DSG    CO 2 (172) 27.815,04 52.627,08

SKODA KODIAQ
AMBITION  2.0 TDI cv DSG 27.557,58 39.362,34

STYLE 2.0 TDI 150 cv DSG 31.540,39 44.417,50

VOLKSWAGEN Preço Base Preço V. Publico

MOTORES 100% ELÉTRICO
e-up 82cv 4 portas  CO2  0 18.473,11 22.762,73

MOTORES GASOLINA
1.0 60cv Take up! BlueMotion Tech 4 portas 9.939,78 12.524,80

1.0 60cv Move up! BlueMotion Tech 4 portas 11.071,83 13.922,37

1.0 60cv Move up! R-Line 13.147,73 16.480,61

1.0 TSI 115cv GTI 15.841,07 19.773,23

MOTORES GASOLINA
Polo 1.0  80cv  Trendeline 13.515,03 16.934,02

Polo 1.0 TSI 80cv  Confortline 14.441,08 18.073,06

Polo 1.0 TSI 95cv  Confortline DSG 16.506,13 20.720,10

Polo 2.0 TSI  200 cv GTI  DSG 21.465,70 32.729,45

MOTORES DIESEL
1.6 TDI 95 cv Confortline 16.577,93 24.442,27

MOTORES 100% ELÉTRICO
E-Golf 34.837,02 42.904,36

MOTORES GASOLINA
Golf 1.0 TSI 115 cv 5P Stream 21.269,86 26.467,36

Golf 1.5 TSI 115cv 5P BluMotion Stream 20.750,94 28.002,70

Golf 1.5 TSI 115 cv DSG 5P  Stream 23.162,78 33.158,30

Golf 1.5 TSI 150cv DSG 5 P  Stream 22.989,91 30.876,49

MOTORES DIESEL
Golf 1.6 TDI 1515cv 5 P  Trendline 20.818,40 29.658,06

Golf 1.6 TDI 115cv   5 P  Strean 21.871,70 30.953,63

Golf 2.0 TDI 150 cv 5P  Strean 25.393,54 37.940,76

Golf 2.0 TDI 150cv DSG  5 P  Highline 29.303,83 43.719,83

MOTORES GASOLINA/GNC
Golf 1.1 TGI 130cv DSG 5p Strean 25.298,60 33.534,10

MOTORES ELÉTRICOS/GASOLINA
e-Golf  1.4 GTE Plug-in Hybid 5p 37.820,76 46.915,06

GOLF VARIANTE
Golf Variant 1.0 TSI 115 cv Trendline 21.391,65 26.622,30

Golf Variant 1.0 TSI 115 cv Confortline 22.127,27 27.527,11

Golf Variant 1.5  TSI 130 cv  BlueMotion Confortline 21.609,82 29.089,03

Golf Variant 1.5  TSI 150 cv DSG  R-Line 25.043,78 33.579,79

Golf Variant1.6 TDI 115cv Confortline 23.139,73 32.601,40

Golf Variant1.6 TDI 115cv Highline 26.576,34 37.356,99

Golf Variant2.0 TDI 150cv  Confortline 26.538,06 39.524,64

Golf Variant2.0 TDI 150cv DSG R-Line 28.092,07 42.405,55

Golf Variant2.0 TDI 150cv DSG  30.301,41 45.035,04

MOTORES GASOLINA/GNC
Golf Variante 1.5 TGI  130cv  DSG Confortline 26.139,09 34.583,36

1.0 TSI 115 cv STYLE 21.284,83 26.615,82

1.5 TSI 150 cv STYLE 21.814,71 29.607,96

1.5 TSI 150 cv STYLE DSG 22.438,68 30.784,52

1.5 TSI 150 cv SPORT 23.687,86 32.087,25

1.5 TSI 150 cv SPORT DSG 24.116,22 33.023,21

1.6 TDI 115 cv STYLE 20.867,61 31.128,06

1.6 TDI 115 cv SPORT 22.740,76 33.637,12

2.0 TDI 150 cv Elegance 33.509,58 47.571,04

2.0 TDI 150 cv DSG7 Elegance 34.713,25 49.492,49

2.0 TDI 150 cv Rline 34.719,61 49.059,42

2.0 TDI 150 cv DSG7 Rline 35.732,43 50.746,23

2.0 TDI 190 cv DSG7 Elegance 35.673,90 52.043,68

2.0 TDI 190 cv DSG7 Rline 36.376,26 52.907,02

PASSAT
1.5 TSI 150cv Business 24.282,72 34.020,05

1.6 TDI 120 cv DSG  25.090,69 37.921,50

1.6 TDI 150cv Business 26.186,21 39.898,10

2.0 TDI 150cv DSG Business 27.821,22 42.349,64

2.0 TDI 150cv  Elegance 30.217,12 44.944,21

2.0 TDI DSG 150 cv Elegance 31.470,42 46.926,25

PASSAT VARIANT
1.5 TDI 120cv DSG  Business 29.570,75 42.819,60

1.6 TDI 150 cv  Business 28..919,29 41.925,06

2.0 TDI 150cv DSG  Business 30.423,25 44.303,76

2.0 TDI 150cv Elegance 32.876,40 46.968,43

2.0 TDI 150cv DSG Elegance 34.068,62 48.875,66

MOTORES ELÉTRICOS/GASOLINA
Passat1.4 GTE Plug-in Hybrid 36.615,94 47.021,15

Passat1.4 GTE + Plug-in Hybrid 38.079,18 48.823,51

MOTORES ELÉTRICOS/GASOLINA
1.4 GTE Plug-in Hybrid 39.341,38 48.778,30

1.4 GTE + Plug-in Hybrid 40.804,62 50.579,37

1.5 TSI 130cv Confortline 24.150,85 32.318,01

1.5 TSI 130 cv R-Line CL 26.350,60 35.191,77

1.5 TSI  150cv Confortline     26.769,24 35.823,57

2.0 TDI 150 cv Confortline 28.300,15 42.782,64

2.0 TDI 150 cv  DSG Confortline 29.398,14 44.915,27

2.0 TDI 150 cv Highline DSG 30.978,45 47.054,44

2.0 TDI  150 cv R-Line 31.572,57 47.589,26

2.0 TDI  150 cv R-Line DSG 32.859,82 50.150,07

1.5 TSIcv Confortline 24.419,74 33.395,28

2.0 TDI 115cv Confortline 23.709,06 37.129,69

2.0 TDI 115cv Highline 26.081,77 39.843,03

2.0 TDI 115 cv DSG  Highline 28.181,25 42.825,88

2.0 TDI 150cv DSG Confortine 30.213,03 45.716,20

2.0 TDI 150cv  DSG Highline 33.159,81 48.725,68

2.0 TDI 150cv  DSG Confortline 28.161,06 44.168,68

2.0 TDI 150cv R-Line DSG 33.916,88 49.656,88

T-Cross 1.0 TSI 95cv Life 17.117,91 21.445,60

T-Cross 1.0 TSI 115cv Life 18.041,48 22.599,60

T-Cross 1.0 TSI 115cv Style 20.798,59 25.990,84

T-Cross 1.0 TSI 115cv DSG Life 19.295,73 24.187,21

T-Cross 1.0 TSI 115cv DSG Style 22.052,83 27.578,44

1.0 TSI 115cv Style 21.620,93 26.984,31

1.5 TSI 150cv Style 22.289,47 30.014,91

1.5 TSI 150cv Style DSG 23.028,26 31.217,58

1.5 TSI 150cv SPORT DSG 24.886,25 33.444,47

Celebração do Dia de Portugal

O Presidente da República e Comandante Supremo das Forças Armadas 
presidiu, no Funchal, Região Autónoma da Madeira, à Cerimónia Militar 
Comemorativa do Dia de Portugal, de Camões e das Comunidades Portu-
guesas, 10 de Junho.

O evento iniciou-se com o Hino Nacional pela Banda Militar da Madeira e, em si-
multâneo, com uma salva de 21 tiros pela Fragata “Álvares Cabral”, fundeada na Baía  
Depois de o Presidente da República passar revista às Forças em parada, teve lugar a 
Cerimónia de Homenagem aos Mortos, que incluiu um sobrevoo por uma esquadri-
lha de aeronaves F-16M da Força Aérea.
Seguiram-se as intervenções de Carmo Caldeira, médica do Serviço Nacional de 
Saúde da Região Autónoma da Madeira e presidente da Comissão Organizadora 
destas Comemorações, e do Presidente da República.
O Chefe do Estado impôs condecorações como membros honorários da Ordem Mi-

litar de Cristo aos três Ramos das Forças Armadas, distinguindo os serviços prestados 
ao País, no exercício de funções. Seguiu-se o desfile das Forças em Parada, em con-
tinência ao Presidente da República e Comandante Supremo das Forças Armadas.

Encontro Nacional de Combatentes
No dia 10 de Junho, o XXVIII Encontro Nacional de Combatentes que é habitual-
mente realizado junto ao Monumento aos Combatentes do Ultramar, em Belém, 
Lisboa, teve um carácter simbólico, devido aos condicionamentos sanitários actuais.
Depois da Missa na Igreja dos Jerónimos, presidida pelo Bispo das Forças Armadas 
e de Segurança, D. Rui Valério, teve lugar, junto ao Monumento, uma breve alocu-
ção do tenente-general José Antunes Calçada. Seguiu-se a deposição de uma coroa 
de flores junto ao Monumento, pelos presidentes das Comissões, sendo entoado o 
Hino Nacional, durante a passagem pelas lápides.
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Secretária de Estado recebe a ADFA em audiência

A Direcção Nacional da ADFA foi recebida 
em audiência pela secretária de Estado de 
Recursos Humanos e Antigos Combaten-
tes, Catarina Sarmento e Castro, do dia 8 
de Julho, nas instalações do Ministério da 

Defesa Nacional, em Lisboa.
Representaram a ADFA o presidente da MAGN, Joaquim 
Mano Póvoas, e o presidente da DN, Manuel Lopes 
Dias, acompanhados pelo vice-presidente e tesoureiro 
da DN, António Garcia Miranda e Ludgero Sequeira. A 
secretária de Estado estava acompanhada pelo adjunto 
do Gabinete, Hélder Gonçalves dos Santos.
A ADFA denunciou que, uma vez mais, os deficientes 
das Forças Armadas estão indignados e revoltados com 
uma nova interrupção, por inércia, administrativa, no 
fornecimento de produtos médicos de apoio à sua saú-
de, como já tem ocorrido em anos anteriores. Os defi-
cientes militares sentem-se tratados com displicência 
neste processo que deveria garantir os seus direitos 
consignados na Lei da República Portuguesa. “É um 
desrespeito por quem sofreu na Guerra Colonial, pois re-
pete-se a situação que tanto nos tem afligido”, salientou 
o presidente da ADFA, Manuel Lopes Dias.
Na audiência, a DN também apresentou à governante 
o Caderno Reivindicativo da ADFA, aprovado na As-
sembleia-Geral Nacional Ordinária realizada no dia 12 
de Junho, em Loures.

A DN informou a secretária de Estado que solicitou 
uma audiência ao secretário de Estado da Seguran-
ça Social, Gabriel Rodrigues Bastos, no decurso da 
situação gerada em torno da revisão da aplicação do 
DL 503/99 aos deficientes militares, uma vez que “a 
CGA tem ignorado a lei e o seu cumprimento integral”.
Segundo a DN, “a governante abriu a porta para uma 
hipótese de resolução” para a situação dos indivíduos 
que não tendo a qualidade de militares – milícias – 
são merecedores de igualdade de tratamento, por 
se encontrarem em situação em tudo idêntica à dos 
Deficientes das Forças Armadas. A ADFA propõe a 
revogação do n.º 3, do artigo 2.º, do Decreto-Lei n.º 

319/84, de 1 de Outubro (que procedeu ao alarga-
mento da aplicação do âmbito pessoal do reconhe-
cimento e reparação previstos no Decreto-Lei n.º 
43/76, de 20 de Janeiro), ou, no mínimo, a abertura 
de prazo, nunca inferior a um ano, para que os po-
tenciais beneficiários desta medida possam usufruir 
dos direitos consignados no Decreto-Lei n.º 43/76, 
de 20 de Janeiro.
A Direcção Nacional também abordou a extensão do 
Abono Suplementar de Invalidez para os deficientes 
militares em serviço e a governante solicitou um es-
tudo fundamentado sobre esta matéria, para enqua-
drar uma eventual solução.

Última hora

Tribunal de Contas desbloqueia verbas     
para fornecimento de produtos de apoio
Durante o fecho desta edição, em 14 de Julho, a ADFA tomou conhecimento de que o Tribunal de Contas desbloqueou as verbas necessárias 
para que o Laboratório Militar de Produtos Químicos e Farmacêuticos (LMPQF) reponha o normal fornecimento dos produtos de apoio aos 
deficientes das Forças Armadas.
Na próxima edição do ELO a Direcção Nacional fará um novo ponto de situação sobre esta matéria.
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Secretário de Estado da Segurança Social

ADFA solicita audiência

A Direcção Nacional solicitou ao secretário 
de Estado da Segurança Social, Gabriel 
Rodrigues Bastos, o agendamento de uma 
audiência para um ponto de situação e de 
sensibilização sobre a revisão de proces-

sos decorrente da alteração do DL 503/99, de 20 de No-
vembro.
A aplicação da Lei n.° 46/2020, de 20 de Agosto, que 
procede, entre outras alterações, à do Decreto-Lei n.° 
503/99, de 20 de Novembro, foi objecto de explanação 

pormenorizada em ofício enviado pela ADFA ao gover-
nante, no dia 26 de Maio. Está em causa a morosidade 
na aplicação da Lei n.° 46/2020 e a tramitação/revisão 
dos processos por parte da Caixa Geral de Aposenta-
ções que, contrariando as disposições do Estatuto da 
Aposentação (DL n.° 498/72, de 9 Dezembro), criou 
nos deficientes das Forças Armadas um “sentimento 
de revolta”, motivado pela injustiça de que são vítimas 
desde a publicação do Decreto-Lei n.° 503/99.
Deste mesmo sentimento deu a ADFA conta no Comu-

nicado “Não nos obriguem a ir para a rua”, no dia 15 de 
Junho passado, alertando para a idade avançada dos 
deficientes militares que não se compadece com mais 
demoras, tendo em atenção que as suas deficiências, 
quando jovens, foram adquiridas no período da Guerra 
Colonial (1961-1974).
A ADFA pretende assim apresentar pessoalmente as 
razões que motivam a Associação nesta matéria espe-
cífica. À hora do fecho desta edição, o ELO apurou que 
a audiência está agendada para 4 de Agosto próximo.


